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  PREFÁCIO À EDIÇÃO BRASILEIRA


  É um princípio básico do pensamento sociológico o fato de que participamos sempre de algo maior do que nós próprios. A vida social não começa ou termina com o indivíduo; ela brota da inter-relação das pessoas e de todos os tipos de sistemas sociais, desde famílias até locais de trabalho, desde escolas e comunidades até sociedades. Por um lado, como indivíduos, somos aqueles que fazem os sistemas sociais acontecerem. Percebemos e interpretamos o mundo, situamonos em relação a ele, e decidimos de uma hora para outra o que dizer e fazer. Por outro lado, sistemas sociais fornecem os termos da vida social — os símbolos e idéias culturais e a estrutura das relações sociais. Estas, por sua vez, modelam como fazemos os sistemas acontecerem. Escolhemos a partir das alternativas que temos diante de nós; mas o leque de alternativas em função das quais escolhemos diz respeito antes de tudo a como os sistemas são agrupados. Nesse sentido, a vida social “acontece” como resultado de uma dinâmica contínua entre os sistemas e as pessoas que deles participam.


  Cada vez mais, o “algo maior” de que as pessoas participam abrange o mundo inteiro. Sistemas econômicos e políticos são os mais visíveis nessa tendência global; mas isso também vem acontecendo em sistemas de conhecimento, inclusive a sociologia, como a tradução deste livro do inglês para o português. A cultura brasileira e a minha própria nos Estados Unidos diferem bastante em diversos aspectos. A força do pensamento sociológico, porém, reside em sua capacidade de transcender diferenças com uma estrutura conceitual universal que podemos utilizar para compreender qualquer sistema social — e sua conexão com outros sistemas sociais — em qualquer época, em qualquer lugar.


  É incomum um único autor escrever um dicionário. Fiz este trabalho porque acredito que a coisa mais importante que a sociologia tem a oferecer não é um conjunto de fatos ou teorias, mas um modo singular de observar o mundo e pensar sobre ele, e sobre nós em relação a ele. A sociologia nos proporciona uma janela para o mundo e um espelho que reflete quem somos em relação ao mundo e as escolhas que fazemos à medida que dele participamos e fazemos a vida social e todas as suas conseqüências acontecerem. Essa janela é construída de conceitos e idéias centrais, os quais vocês encontrarão neste livro.


  ALLAN G. JOHNSON


  Collinsville, Connecticut, EUA


  SOBRE ESTE LIVRO


  TODA DISCIPLINA TEM seu vocabulário próprio, ou melhor, os termos que utiliza para classificar e qualificar o que considera que vale a pena ser compreendido. Em biologia, por exemplo, vida, célula e organismo são essenciais para quem quer conhecer o assunto, da mesma maneira que sustenido, bemol e compasso o são em música, e cultura, interação e estrutura em sociologia.


  No caso de estudantes que se iniciam em uma matéria, o vocabulário parece ser, muitas vezes, apenas uma assustadora série de definições que devem ser decoradas para o próximo exame. O que os estudantes freqüentemente deixam de entender é que essas palavras são muito mais do que obstáculos mentais a transpor, muito mais do que um jargão inventado por profissionais para distingui-los dos demais. Tomada como um todo, a linguagem de uma disciplina é como um mapa que identifica um campo de estudo e proporciona pontos de vista a partir dos quais se deve examiná-lo. Aprender uma nova disciplina assemelha-se a viajar por terras desconhecidas, e a linguagem técnica é um guia que leva a paisagens importantes que se deve conhecer e mostra como localizar seus aspectos mais notáveis.


  Nesse sentido, a linguagem desempenha um papel fundamental ao chamar atenção para diferentes aspectos da realidade e, no processo, modelar a realidade que percebemos e experimentamos. Na primeira vez que andamos por um campo de flores silvestres, por exemplo, podemos ver apenas um mar suave de cores, fundindo-se em um todo indiferenciado. Mas o que acontece se levamos conosco alguém que sabe distinguir uma flor de outra, que nos convida a inclinarmo-nos para observar os detalhes de cada uma delas? Passear pelos campos nunca mais será a mesma coisa. Nesse momento, conhecemos a individualidade própria de cada variedade de flor e como elas se reúnem para constituir essa coisa que experimentamos como um campo. Quando menos esperarmos, estaremos dizendo “Eu nunca vi essa flor antes”, quando, na verdade, a vimos milhares de vezes. O que nunca fizemos antes foi observá-la.


  Observar representa em grande parte aquilo que a linguagem técnica significa. Quando aprendemos a palavra relativa a um conceito — tal como sistema — podemos em seguida pensar nesse conceito em relação a outros conceitos — tal como família — e, dessa maneira, compreender ambos de uma maneira diferente de como os entendíamos antes. De muitas maneiras, é isso que significa pensar: observar e estabelecer conexões. Não importa se os rótulos verbais se referem a cores, variedade de flores, tipos de sistemas políticos ou teorias de mudança social; eles são essenciais para que possamos observar, estabelecer ligações, pensar e compreender.


  A linguagem da sociologia é aquela que os sociólogos usam para estudar a vida social em toda a sua diversidade e complexidade — para descobrir no que este sistema difere daquele ou como um padrão de interação de um pequeno grupo difere do de outro. É essa linguagem que nos leva além do ato de meramente ver o que está em volta, que nos leva a observar, a prestar atenção, de maneiras que nos permitam compreender de forma mais sistemática a vida social. A palavra cultura, por exemplo, indica um conjunto de coisas, símbolos, idéias e costumes que moldam a vida em um sistema social, como por exemplo, uma sociedade. A cultura inclui a língua que as pessoas falam, os alimentos que preferem, as regras a que obedecem e os valores que modelam suas opções. Logo que o termo cultura se torna parte de nosso vocabulário ativo, é mais provável que observemos a distinção entre a personalidade do indivíduo e a cultura da qual é membro. Podemos nos tornar mais conscientes de que há algo maior do que nós mesmos, do qual nós e outros participamos, um “algo” a ser compreendido por si mesmo. A partir desse ponto podemos compreender que não entenderemos o comportamento de indivíduos se não dermos atenção à cultura da sociedade em que vivem. Em vez de ver apenas personalidades individuais destrutivas como causa dos problemas sociais, por exemplo, observamos também as muitas maneiras através das quais a sociedade pode recompensar ou promover o comportamento nocivo. Em suma, começamos a observar que tudo que os indivíduos experimentam ou fazem ocorre em um contexto social e é por ele modelado.


  Inventar palavras para rotular a realidade social não é trabalho simples e está repleto de controvérsias. Sociólogos podem discordar sobre a maneira de definir conceitos, tais como família, cultura ou poder, em parte porque cada um deles representa algo tão complexo e variado em formas que é difícil propor uma única e concisa definição para todos. Isso significa que a mesma palavra pode ser usada de diferentes maneiras. O leitor deste livro, portanto, deve ficar consciente de que, embora por razões de espaço o autor talvez não estude em detalhes minuciosos essas complicações, elas, muitas vezes, de fato ocorrem.


  Há também discordâncias sobre o próprio processo de dar nomes. Alguns autores argumentam que o mundo social não existe de maneira fixa, concreta, à espera de um nome. Ao contrário, nomear é um ato criativo, no qual damos forma àquilo que, na ocasião, experimentamos como “real”. O filósofo francês Michel Foucault sustentava que não há uma “sexualidade”, existindo como uma “coisa” fixa a ser descoberta. Acreditava ele, ao invés disso, na existência de uma grande variedade de sexualidades que foram (e continuam a ser) socialmente formadas através de idéias culturais sobre sexualidade. A palavra homossexual, por exemplo, só no último século, mais ou menos, passou a ser usada como substantivo para identificar um tipo de pessoa, e não como adjetivo para descrever um tipo de comportamento. Logo que começamos a rotular pessoas, e não comportamentos, essa orientação altera fundamentalmente o que experimentamos como a “realidade” delas e o que elas fazem.


  Este livro é um dicionário da linguagem sociológica, mas dizer isso não expressa realmente o que ele é, e como deve ser usado. Há numerosos termos que de alguma forma se referem à vida social mas que não são incluídos aqui porque não fazem parte da linguagem que sociólogos usam para descrever e analisar a vida social. A Ku Klux Klan, por exemplo, é uma organização que produziu um impacto muito forte sobre as relações raciais nos Estados Unidos, mas esse fato apenas não a torna parte da linguagem sociológica. Contudo, o leitor encontrará neste dicionário o verbete movimento social, porque este é um conceito que sociólogos usam para extrair sentido de organizações como a Klan.


  O leitor tampouco encontrará aqui todos os conceitos e termos inventados por sociólogos para descrever a vida social e a maneira como ela funciona. Esse tipo de dicionário jamais caberia bem entre duas capas (e, mesmo que coubesse, seria volumoso demais para levar de um lado para outro e ler em momentos de lazer, como tenho esperança de que façam com este livro). O conjunto acumulado de termos sociológicos é não apenas vastíssimo, mas está crescendo tão rapidamente que qualquer tentativa de abranger todos eles ficaria ultrapassada antes mesmo de ser impressa. A vida social inclui uma gama extraordinária de fenômenos sociais, variando desde o motivo porque casais se divorciam até a maneira como funciona o sistema econômico mundial. Isso significa que qualquer tentativa sistemática de compreender a vida social implica inevitavelmente a invenção de um conjunto sempre crescente de conceitos e linguagem a eles referentes. À luz desse fato, não tentei abranger toda a amplitude desta disciplina tão diversificada, nem incluir os acréscimos mais recentes. Esforcei-me para representar seu núcleo conceitual clássico, juntamente com uma amostragem representativa das diversas áreas da sociologia e alguns conceitos fundamentais importantes de disciplinas correlatas, como a filosofia. Incluí também breves esboços biográficos de grandes figuras — históricas e, em menor grau, contemporâneas — do desenvolvimento e da aplicação da sociologia.


  Este livro também não é uma enciclopédia, contendo discussões em profundidade das várias nuanças de significado dos conceitos. Qualquer estudante da vida social logo encontrará essas complexidades, e em contextos que permitem o tipo de discussão ampla que lhes faz a devida justiça. Um dicionário portátil, em um único volume, tem de ser elaborado dentro de uma extensão limitada, com vistas a estabelecer um equilíbrio entre profundidade, por um lado, e acessibilidade, por outro. De modo geral, quanto maior a profundidade, mais se supõe que os leitores conheçam não só a sociologia mas também disciplinas correlatas, como a filosofia. Trata-se, no entanto, de uma suposição muito frágil no caso de estudantes iniciantes de graduação e mesmo de estudantes de pós-graduação, que talvez careçam de treinamento em sociologia. Como professor e escritor, atribuo a maior importância a ser compreendido: prefiro tentar menos, e ser compreendido, a tentar demais em nome da sofisticação e deixar o leitor inteligente típico sentindo-se perdido e sem pista para compreender o que estou dizendo.


  Se, então, este volume não é nem um dicionário exaustivo nem uma vasta enciclopédia, o que é? A resposta tem a ver, em primeiro lugar, com minhas razões para escrevê-lo. Mais de uma vez me perguntaram por que resolvi escrever um dicionário de sociologia, uma vez que a maioria deles é compilação de verbetes redigidos por dezenas de autores. O escritor em mim responde que me senti atraído pela idéia de escrever um dicionário na voz de um único autor, o que lhe daria um sentido mais profundo de continuidade e conjunto. O sociólogo e professor responde que se trata de um trabalho interessante e útil, em parte porque tive de aprender muita coisa a fim de escrevê-lo, mas também porque proporciona mais uma maneira de promover uma compreensão clara do que é o pensamento sociológico.


  Como todos os sociólogos, meu objetivo é compreender sistematicamente a vida social. Tal como muitos de meus colegas, acredito também na importância de tornarmos aquilo que sabemos mais acessível a estudantes e a leitores inteligentes e curiosos. Embora o mundo sofra com grande número de problemas sociais, pouco se sabe fora da academia sobre o que é a sociologia e como usá-la. Isso significa que tornar claras as bases conceituais daquilo que os sociólogos fazem constitui em si um trabalho sociológico sério, que requer treinamento formal em sociologia e compromisso com o texto claro e o ensino eficaz, ambos os quais têm servido de modelo à minha vida profissional. Daí, este livro.


  Por um lado, este dicionário é igual a qualquer outro, escrito com o propósito de ser consultado de tempos em tempos, à medida que surgir a necessidade de extrair sentido de termos pouco conhecidos encontrados em outros contextos. Mais amplamente, no entanto, trata-se de um trabalho independente, elaborado com a intenção simples de transmitir o sentido do que significa ver o mundo do ponto de vista sociológico. Como tal, pode ser lido isoladamente, embora não exatamente da mesma maneira que a maioria dos livros. É possível começar com conceitos básicos como sociologia, sistema social, cultura, estrutura social e interação e, em seguida, passar às perspectivas teóricas — os fundamentos do que os sociólogos estudam —, as principais maneiras de estudar algo na área da sociologia.


  A partir desse ponto podemos prosseguir de várias maneiras. O leitor pode, por exemplo, começar simplesmente do princípio e ir lendo até o fim, com incursões paralelas indicadas pelas listas de conceitos aludidos nas remissões sugeridas ao fim de cada verbete. Ou pode identificar áreas de interesse particular tais como estratificação social, conhecimento, e família, e partir desses verbetes. À medida que avançar em suas consultas, o leitor descobrirá estar fazendo muito mais do que adquirir uma lista de termos e definições: estará desenvolvendo a idéia de um enfoque completo para observar e pensar sobre o mundo e o lugar que nele ocupa.


  Como quer que use este livro, o leitor não encontrará aqui a última palavra sobre qualquer tópico. O que espero que encontre é um recurso claro, interessante e útil, um guia para facilitar a caminhada na direção de uma compreensão mais profunda da vida social e da única disciplina dedicada a extrair sentido da mesma, em toda a sua diversificada e magnífica complexidade.
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  ALLAN G. JOHNSON
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  abordagem episódica  ver EVOLUÇÃO SOCIAL.


  aburguesamento Aburguesamento é o processo através do qual a classe operária, ao adquirir níveis relativamente confortáveis de segurança financeira e bem-estar material, torna-se mais semelhante à classe média, em especial graças à influência dos sindicatos. Em sua análise do capitalismo, Karl MARX afirmava que os operários acabariam sendo tão oprimidos pelos baixos salários e outras formas de exploração sob o CAPITALISMO que fariam a revolução que resultaria no SOCIALISMO. Uma das razões por que isso não aconteceu foi a de que segmentos importantes da classe operária passaram pelo processo de aburguesamento. Como resultado, a classe operária se dividiu entre uma elite relativamente pequena de trabalhadores afluentes e a vasta maioria que vive mais próxima das realidades da classe sob o capitalismo descritas por Marx. Essa divisão afeta valores políticos e de outros tipos, bem como padrões de consumo, o que enfraquece os sentimentos de solidariedade entre os trabalhadores e, dessa forma, o potencial de pensamento e ação revolucionários.


  Há prova de aburguesamento nos Estados Unidos e em algumas outras sociedades industriais nas décadas que se seguiram à Segunda Guerra Mundial. Alguns autores argumentaram que, desde essa época, as depressões econômicas — sobretudo as que afetam a indústria de transformação e operários altamente qualificados — puseram um fim ao processo, se é que não o reverteram.


  Ver também CAPITALISMO; CLASSE SOCIAL; CONSCIÊNCIA E FALSA CONSCIÊNCIA DE CLASSE; ESTILO DE VIDA; PROLETARIZAÇÃO.


  Leitura sugerida: Goldthorpe, John H., David Lockwood, F. Bechhofer, e J. Platt 1969: The Affluent Worker in the Class Structure. Cambridge, Cambridge University Press.


  ação  ver INTERAÇÃO.


  ação afirmativa  ver PRECONCEITO E DISCRIMINAÇÃO.


  ação de alinhamento e de realinhamento Uma ação de alinhamento é qualquer comportamento que indica a outras pessoas a aceitação da definição particular de uma dada situação. Quando as luzes se apagam em um teatro, por exemplo, os membros da platéia normalmente deixam de conversar e voltam a atenção para o palco, ação esta que indica sua aceitação e aprovação da situação e das expectativas que a acompanham. Erving GOFFMAN, a partir de sua PERSPECTIVA TEATRAL, interpreta indivíduos em interação social como aqueles que usam várias técnicas para criar uma DEFINIÇÃO DA SITUAÇÃO, por meio da qual podem identificar expectativas que se aplicam a si mesmos e aos demais.


  Uma ação de realinhamento é uma tentativa de mudar a definição da situação. Se um membro da platéia de um teatro levanta-se durante a apresentação e inicia um discurso inflamado sobre as implicações políticas da peça, uma possível nova definição da situação é introduzida e, dependendo de se outros presentes praticam as apropriadas ações de alinhamento, poderá ou não tornar-se a nova definição aceita. De maneira semelhante, um empregador que pratica assédio sexual contra uma funcionária está tentando mudar a definição da situação, de uma situação de trabalho para outra de intimidade sexual, tentativa esta que poderá ou não ser respondida com uma ação de alinhamento.


  Ver também DEFINIÇÃO DA SITUAÇÃO; PERSPECTIVA TEATRAL.


  Leitura sugerida: Goffman, E. 1959: The Presentation of Self in Everyday Life. Nova York: Doubleday/ (1995): A representação do eu na vida cotidiana. 6aed., Petrópolis: Vozes.


  ação e estrutura Ação e estrutura são questões fundamentais no estudo da vida social, girando em torno da relação entre indivíduos e os SISTEMAS SOCIAIS de que fazem parte. Especificamente, há uma antiga discórdia sobre o grau em que indivíduos demonstram capacidade de ação ao agirem de forma independente das restrições impostas pelos sistemas sociais. Interacionistas como Georg SIMMEL e Herbert BLUMER, por exemplo, argumentam que “sistemas sociais” pouco mais são do que abstrações que não existem realmente, exceto através do que pessoas decidem fazer em suas interações recíprocas. “Sociedade”, escreve Simmel, “é simplesmente o nome de certo número de indivíduos associados por interação” ([1902] 1950, p.10). Dessa perspectiva, a ação humana é de suprema importância, e aquilo que os sociólogos designam como sistemas sociais constituem meros resultados da mesma.


  Em acentuado contraste, interacionistas como Manfred Kuhn sustentam que a vida social é organizada sobretudo em torno de redes de status e papéis que são externos aos indivíduos e limitam profundamente, se é que não determinam, o que as pessoas pensam, sentem e fazem. Membros de uma equipe de futebol, por exemplo, podem improvisar quando participam de uma partida, mas sentem-se também muito limitados pela situação socialmente definida do jogo, que tendem a considerar como algo que existe de maneira independente deles (na verdade, anterior a eles) e que exerce um alto grau de autoridade sobre o modo como resolvem se comportar. Dessa perspectiva, o jogo gera os padrões de comportamento, e não o contrário.


  Há boas razões para argumentar a favor de um terreno intermediário que combine elementos de ambas as interpretações. Embora certamente sejamos limitados pelas situações sociais de que participamos, também é verdade que essas situações não existem, de forma concreta, até que efetivamente façamos alguma coisa, e que, embora haja padrões reconhecíveis de comportamento que distinguem uma situação social de outra, muita coisa que acontece não pode ser prevista por um simples conhecimento da situação social. Em sua teoria de estruturação, Anthony GIDDENS chega ao ponto de argumentar que é um erro descrever sistemas sociais e ação individual como separados entre si porque nenhum dos dois existe salvo em relação recíproca. Não há, por exemplo, jogador de futebol sem jogo de futebol, com todas as regras e relacionamentos estruturados entre os jogadores. Mas é verdade também que são os indivíduos que literalmente criam a realidade do jogo de futebol, cada vez que disputam uma partida. Quando jogam, os indivíduos se valem do conhecimento compartilhado das regras relativas ao jogo e as usam a fim de desenvolvê-lo como uma realidade concreta. Nesse sentido, há o que Giddens chama de dualidade de estrutura, isto é, a estrutura de um sistema proporciona aos atores individuais aquilo de que precisam para produzir, como resultado, a própria estrutura.


  Ver também ATOMISMO E HOLISMO; INDIVIDUALISMO METODOLÓGICO; PERSPECTIVA INTERACIONISTA.


  Leitura sugerida: Blumer, Herbert 1969: Symbolic Interactionism: Perspective and Method. Englewood Cliffs, NJ: Prentice-Hall • Giddens, Anthony 1979: Central Problems of Social Theory. Structure and Contradiction in Social Analysis. Londres: Macmillan; Berkeley: University of California Press • Kuhn, Manfred H. 1964: “Major trends in symbolic interaction theory in the past twenty-five years”. Sociological Quarterly 5, inverno: 61-84 • Simmel, G. 1902 (1950): The Sociology of Georg Simmel. Org. e trad. por K.H. Wolf, Nova York: Free Press.


  ação, teoria da  ver INTERAÇÃO.


  acomodação cultural  ver CONTATO CULTURAL.


  aculturação  ver CONTATO CULTURAL.


  adaptação A adaptação refere-se às mudanças que ocorrem com o objetivo de manter os vários aspectos de uma cultura ou suas estruturas ou, em casos extremos, de contribuir para sua sobrevivência, em qualquer que seja a forma. Todos os sistemas sociais têm de se adaptar em relação a outros sistemas e ao ambiente natural. Famílias, por exemplo, têm de se adaptar à economia, às escolas e ao Estado, ao passo que sociedades têm de se adaptar a outras sociedades e aos recursos e limitações dos ambientes físicos. Por esse motivo, sistemas sociais são obrigados a levar em conta mudanças em outros sistemas e no ambiente físico.


  À medida que a vida econômica na Europa e nos Estados Unidos mudava da agricultura para a indústria urbana no século XIX, por exemplo, a forma da produção familiar mudava também. Cada vez mais as famílias deixavam de produzir bens e, em vez disso, enviavam seus membros às fábricas a fim de fazer jus a salários. Essa situação mudou profundamente a DIVISÃO DO TRABALHO e a distribuição do poder nas famílias, ao excluir mães (que ficaram com a criação dos filhos e outras atividades domésticas) da produção de bens, fato este que as tornou dependentes de assalariados masculinos. Atualmente, em escala mais ampla, as sociedades industriais estão se adaptando a mudanças externas para manter seus sistemas sociais e valores fundamentais. Dando um exemplo, os níveis crescentes de poluição da água e do ar, devidos à produção industrial e ao consumo privado (como automóveis) levaram governos a intervir cada vez mais mediante regulamentação e restrições ao que antes eram considerados interesses privados. Determina-se às empresas, dessa maneira, em que condições podem obter lucros e, às famílias, quais bens podem comprar ou como podem usá-los.


  O conceito de adaptação desempenha um papel importante na PERSPECTIVA FUNCIONALISTA de Talcott PARSONS sobre a sociedade, que considera a adaptação como uma das quatro tarefas básicas que todos os sistemas sociais têm de cumprir. Essa perspectiva também tem destaque em algumas teorias de MUDANÇA SOCIAL, sobretudo nas teorias evolucionárias.


  Ver também EVOLUÇÃO SOCIAL; MATERIALISMO CULTURAL; PERSPECTIVA FUNCIONALISTA.


  Leitura sugerida: Malinowski, Bronislaw 1944: A Scientific Theory of Culture and Other Essays. Chapel Hill: University of North Carolina Press / (1983): Uma teoria científica da cultura. Rio de Janeiro: Zahar • Parsons, Talcott, Robert F. Bales, e Edward A. Shils 1953: Working Papers in the Theory of Action. Glencoe, Il.: Free Press • Parsons, Talcott, e Neil J. Smelser 1956: Economy and Society. Nova York: Free Press • Spencer, Herbert 1876-96 (1925-29): The Principles of Sociology. 3 vols. Nova York: D. Appleton.


  administração científica Administração científica é o empenho sistemático em analisar o trabalho para identificar a maneira mais eficiente de realizar uma dada tarefa. A teoria surgiu em 1911 na obra de F.W. Taylor (e daí ser freqüentemente chamada de taylorismo). Taylor comparou o corpo humano a uma máquina e realizou estudos de tempo e movimento a fim de determinar o modo mais eficiente de utilizá-lo. O taylorismo esteve estreitamente relacionado ao desenvolvimento da produção em massa, em especial às linhas de montagem em fábrica introduzidas por Henry Ford, o fabricante americano de automóveis. O que veio a ser conhecido como fordismo separava os operários uns dos outros e dividia o processo de produção em uma série fragmentada de tarefas que podiam ser controladas com maior facilidade por supervisores e pela administração.


  Críticos do capitalismo industrial consideram a administração científica como um dos principais instrumentos de controle dos operários, não apenas para aumentar a produtividade mas também para solapar o poder dos sindicatos em relação à administração, ao privar os trabalhadores do controle sobre seu processo de trabalho.


  Ver também ALIENAÇÃO; AUTOMAÇÃO; DESQUALIFICAÇÃO.


  Leitura sugerida: Braverman, Harry 1974: Labor and Monopoly Capital: The Degradation of Work in the Twentieth Century. Nova York: Monthly Review Press / (1981): Trabalho e capital monopolista: a degradação do trabalho no século XX. 3aed., Rio de Janeiro: Zahar/Guanabara • Houndshell, D.A. 1984: From the American System to Mass Production 1900-1932: The Development of Manufacturing Technology in the United States. Baltimore: Johns Hopkins University Press • Salaman, Graeme 1986: Working. Londres: Tavistock • Taylor, Frederick Winslow 1911: The Principles of Scientific Management. Nova York: Harper and Row.


  adolescência Adolescência é o estágio no CURSO DE VIDA que separa a infância da vida adulta. Trata-se de fenômeno relativamente recente, datando de fins do século XIX e encontrado sobretudo nas sociedades industriais. Nas sociedades não-industriais, crianças tornam-se economicamente produtivas em idade relativamente jovem e a puberdade vem a ser muitas vezes a ocasião de assumir o status pleno de adulto. Nas sociedades industriais, contudo, o período anterior à vida adulta é prolongado bem depois da puberdade e, não raro, até princípios da casa dos vinte anos. Esse fato permite que os jovens se preparem para as necessidades relativamente sofisticadas dos empregos industriais e os impede de competir por cargos com os adultos. Mais do que considerar a adolescência como inerente ao processo de envelhecimento, os sociólogos a vêem como um produto da organização social.


  Ver também ENVELHECIMENTO; FAIXA ETÁRIA.


  Leitura sugerida: Elkind, David 1984: All Grown up and No Place to Go: Teenagers in Crisis. Reading, MA: Addison-Wesley • Hall, G. Stanley 1904: Adolescence: Its Psychology and its Relations to Physiology, Anthropology, Sociology, Sex, Crime, Religion, and Education. Nova York: Appleton • Mead, Margaret 1928 (1961): Coming of Age in Samoa: A Psychological Study of Primitive Youth for Western Civilization. Nova York: Morrow.


  afinidade  ver PARENTESCO.


  afluente, trabalhador  ver ABURGUESAMENTO.


  agregado A palavra agregado tem dois significados em sociologia. No primeiro sentido, um agregado é a soma de características, experiências e comportamentos individuais, usada para expressar um fenômeno coletivo de toda uma população. Se somarmos todos os atos individuais de suicídio que ocorrem em um ano, por exemplo, o resultado é um agregado que nos diz algo sobre a sociedade em que eles ocorreram. O agregado pode ser apresentado na forma de um índice — tal como 8,5 suicídios por 100.000 indivíduos na Inglaterra e no País de Gales, em comparação com 12,3 nos Estados Unidos e 15,1 na Noruega. De forma análoga, a percentagem de crianças que residem com ambos os pais, idade média de casamento ou o produto nacional bruto são agregados.


  No segundo sentido, o agregado é um conjunto de pessoas que se pode considerar como um todo simplesmente porque estão no mesmo lugar, na mesma ocasião. Pedestres que andam por uma rua, por exemplo, formam um agregado. O que distingue os agregados de outros conjuntos de pessoas (tais como GRUPOS e CATEGORIAS SOCIAIS) é o fato de que tudo de que se necessita para um agregado existir é a proximidade física, pouco importando o que reúne as pessoas. Os agregados, em geral, carecem de senso de organização; seus membros normalmente não possuem senso de integração e não interagem com muita freqüência. Embora os membros de uma multidão possam compartilhar características sociais tais como nacionalidade, raça ou religião, não são elas que os tornam um agregado.


  Em um sentido mais técnico, o agregado é um conjunto de pessoas que compartilham do mesmo STATUS SITUACIONAL, no mesmo tempo e lugar. Os agregados são importantes em sociologia exatamente porque tendem a ser desorganizados, carecer de coesão social e constituem, por isso mesmo, uma fonte importante de COMPORTAMENTO COLETIVO, tais como distúrbios de rua e ação de multidão. Explicar esses fenômenos é, claro, muito difícil, uma vez que raramente se pode prevê-los e, portanto, são de observação problemática.


  Ver também CATEGORIA SOCIAL; COLETIVIDADE; GRUPO; NÍVEL DE ANÁLISE; STATUS.


  alienação Da forma desenvolvida por Karl MARX e outros autores, a alienação é um conceito que se refere simultaneamente a um estado psicológico encontrado em indivíduos e, mais importante, a um estado social que o gera e o promove. O trabalho alienado, por exemplo, refere-se não tanto ao estado psicológico de trabalhadores que se sentem alienados mas sim a sistemas econômicos, como o CAPITALISMO, que são organizados de maneiras que alienam os trabalhadores de seu trabalho. Em outras palavras, é mais o trabalho do que o trabalhador que é o alienado, e é o trabalho alienado que afeta a maneira como o indivíduo se sente.


  Marx argumentava que a alienação é resultado da posse privada do capital e do emprego de trabalhadores por salário, um arranjo que concede a estes pouco controle sobre o que fazem. A alienação ocorre primeiro na relação rompida entre trabalhadores e trabalho. No sentido mais completo, produzir alguma coisa implica um processo humano complexo, que se inicia com idéias sobre o que fazer e como fazer. Dessa situação segue-se uma unidade de mente e corpo, à medida que a idéia adquire forma no processo de execução. Sob o capitalismo, contudo, tal processo é rompido, porque os que produzem bens não têm voz sobre o que produzir e como produzir.


  A alienação ocorre também na relação interrompida entre operários e o produto de seu trabalho, já que eles não exercem controle sobre o que é feito com o mesmo. Uma vez que o senso de self fundamenta-se até certo ponto na integridade do trabalho do indivíduo, Marx argumenta que a produção capitalista rompe também essa conexão, o que resulta na tendência de os trabalhadores se distanciarem do trabalho, vivenciando-o como uma tarefa enfadonha (se não como uma provação) a ser suportada até o apito final ou a chegada do fim de semana. Finalmente, Marx argumenta que a alienação do self está ligada à alienação de outras pessoas.


  Indivíduos que participam de sistemas sociais alienados tendem a se sentir como dentes de uma engrenagem — isolados e desligados dos demais, do self, e de um trabalho significativo, no qual possam vivenciar a si mesmos como seres humanos completos, integrados, cuja vida tenha uma finalidade. Uma vez que Marx acreditava que o âmago da condição de sentir-se humano é o trabalho significativo, através do qual o homem modela e transforma o meio ambiente, ele considerava o capitalismo como uma maneira de organização social que o desumaniza ao solapar a essência da própria espécie. Nos sistemas alienados, indivíduos não trabalham porque experimentam satisfação ou senso de conexão com o processo vital, mas para ganhar o dinheiro de que necessitam para satisfazer suas necessidades. O trabalho alienado, portanto, transforma-se em rotina, em atividade mecânica dirigida por outras pessoas e que serve meramente como meio para um fim. O trabalhador e seu trabalho transformam-se em pouco mais do que mercadorias compradas e vendidas nos mercados de trabalho.


  Leitura sugerida: Blauner, Robert 1964: Alienation and Freedom. Chicago: University of Chicago Press • Marcuse, H. 1964 (1982): Ideologia da sociedade industrial. Rio de Janeiro: Zahar / (1964): One-Dimensional Man: the Ideology of Industrial Society. Londres: Routledge & Kegan Paul; Boston: Beacon Press • Marx, K. 1844 (1985): Manuscritos econômico-filosóficos e outros textos escolhidos. São Paulo: Abril Cultural / (1967): Economic and Philosophical (Paris) Manuscripts. Moscou: Progress • Ollman, B. 1971: Alienation: Marx’s Critique of Man in Capitalist Society. Cambridge: Cambridge University Press.


  alinhamento  ver AÇÃO DE ALINHAMENTO E DE REALINHAMENTO.


  alteridade ver OUTRO.


  altruísmo Altruísmo é a tendência a considerar as necessidades dos outros como mais importantes do que as próprias e, por conseguinte, estar disposto a sacrificar-se por eles. Sociologicamente, o conceito ocorre em vários contextos diferentes. Émile Durkheim considerava o altruísmo como uma das razões dos padrões de suicídio em certas sociedades, nas quais pessoas se identificam de maneira tão forte com um grupo ou comunidade que se sacrificam tranqüilamente para defender seus interesses ou sustentar suas tradições.


  Em tempos mais recentes, o altruísmo subiu a primeiro plano no debate sobre a SOCIOBIOLOGIA e sua relevância para a vida social. Ao argumentar que a vida social tem base biológica, por exemplo, alguns sociobiólogos afirmaram a existência de um “gene altruístico” que explicaria a tendência para o altruísmo encontrada em membros individuais de comunidades. Seguidores dessa opinião distanciaram-se desde então da mesma e reconheceram a importância suprema dos fatores sociais na explicação de fenômenos sociais como o altruísmo.


  O conceito de altruísmo é encontrado também em estudos sociológicos sobre como pessoas escolhem maneiras de se relacionar com outras através de COMPETIÇÃO E COOPERAÇÃO, EXPLORAÇÃO, troca e compartilhamento. Esse fato foi particularmente importante para o desenvolvimento da TEORIA DA TROCA.


  Ver também FATO SOCIAL; RELAÇÃO DE DÁDIVA; SOCIOBIOLOGIA; TEORIA DA TROCA.


  Leitura sugerida: Dovidio, John F. 1984: “Helping behavior and altruism: An empirical and conceptual overview”. Advances in Experimental Social Psychology, vol.17, org. por L. Berkowitz. Nova York: Academic Press • Durkheim, Émile 1897 (1969): Le suicide, étude de sociologie. Paris: Félix Alcan; PUF / (1982): O suicídio. Rio de Janeiro: Zahar / (1963): Suicide: a Sociological Study. Nova York: Free Press; Londres: Routledge & Kegan Paul • Pilavian, Jane A., e Hongwn, Charng 1990: “Altruism: A review of recent theory and research”. Annual Review of Sociology.


  amálgama  ver CONTATO CULTURAL.


  ambiente Genericamente, um ambiente é qualquer conjunto de coisas, forças ou condições em relação com algo que existe ou ocupa um lugar. Sociólogos, especificamente, distinguem entre ambientes naturais físicos e ambientes sociais. Os últimos incluem tanto a cultura material (como edificações e computadores) e as características culturais e estruturais abstratas de sistemas sociais que determinam e moldam os termos em que a vida social é vivida. Na medida em que a maior contribuição da sociologia para se compreender o comportamento humano incide na influência de fatores externos sobre os individuais, a existência de vários tipos de ambiente é um requisito essencial que subjaz a todo trabalho sociológico.


  Ver também ECOLOGIA.


  amostra Uma amostra é qualquer subconjunto de uma POPULAÇÃO selecionado para representar e gerar inferências sobre a mesma. Como técnica de pesquisa, a amostragem foi usada inicialmente em estudos agrícolas como forma de estimar rendimentos de culturas sem ter que medir todas elas. Hoje em dia, as técnicas de amostragem são amplamente usadas nas ciências sociais a fim de reunir informações sobre populações grandes e complexas, sem a despesa de realização de um CENSO.


  Embora a amostragem seja um processo que inevitavelmente gera ERRO (como acontece com qualquer outro método de observação), os resultados, quando utilizados procedimentos científicos, são em geral bastante precisos e implicam níveis de erro que se tornam mais do que justificados pela economia de tempo e de dinheiro. Na verdade, numerosos estudos de interesse sociológico seriam impossíveis sem o uso de amostras.


  Ver também AMOSTRA COMPLEXA; AMOSTRA ALEATÓRIA SIMPLES; AMOSTRAGEM APT; AMOSTRAGEM DE COTA; AMOSTRAGEM DESPROPORCIONAL; ERRO AMOSTRAL; SISTEMA DE AMOSTRAGEM.


  Leitura sugerida: Kish, Leslie 1965: Survey Sampling. Nova York: Wiley • Singleton, Royce A., Bruce C. Straits, e Margaret M. Straits 1993: Approaches to Social Research, 2aed. Oxford e Nova York: Oxford University Press.


  amostra aleatória  ver AMOSTRA ALEATÓRIA SIMPLES.


  amostra aleatória simples Uma amostra aleatória simples é um modelo de AMOSTRA no qual seleções são feitas em uma população de maneira que dê a todos os membros e a todas as combinações de membros uma oportunidade igual de serem escolhidos. A maneira clássica de selecionar tal amostra consiste em atribuir um número a cada membro da população e, em seguida, selecionar a amostra escolhendo números em uma tabela numérica aleatória.


  Virtualmente toda a matemática da INFERÊNCIA ESTATÍSTICA supõe que os dados foram reunidos com um modelo de amostra aleatória simples, embora, na prática, essa condição seja muitas vezes impraticável e proibitivamente dispendiosa. Como alternativa, pesquisadores desenvolveram grande variedade de modelos de amostra que, apesar de não serem rigorosamente aleatórias, constituem aproximações que produzem níveis aceitáveis de erro que são muito compensados pelos melhoramentos em praticidade e custo.


  Ver também AMOSTRA COMPLEXA; AMOSTRA SISTEMÁTICA; ERRO; ERRO AMOSTRAL.


  amostra complexa Uma amostra complexa (ou de múltiplos estágios) é um subconjunto de população selecionado em mais do que um único estágio. Quando fazem amostragens de populações grandes e complexas, como uma área urbana ou um país inteiro, por exemplo, os pesquisadores em geral selecionam a amostra em estágios, começando com as unidades mais numerosas e trabalhando a partir delas em ordem decrescente até as unidades finais (tais como unidades familiares ou pessoas) selecionadas para observação. A fim de fazer uma amostragem de alunos de escolas secundárias de um país, os pesquisadores poderiam começar com a seleção aleatória de uma amostra de cidades grandes e pequenas (para assegurar representação geográfica) e em seguida, dentro das cidades, grandes e pequenas, selecionar uma amostra das escolas. Selecionadas estas, poderão em seguida fazer o mesmo com os estudantes que serão entrevistados.


  Note-se que, sem esse tipo de procedimento, seria muito difícil selecionar diretamente uma amostra de estudantes, uma vez que montar tal lista seria extremamente dispendioso, se não impossível. Com um modelo em multiestágios, a lista dos estudantes é necessária apenas no estágio final e mais simples, e somente no caso das escolas nas quais eles serão efetivamente entrevistados.


  A amostra de conglomerado é um tipo de amostra complexa usada para economizar tempo de viagem e despesas na realização de levantamentos, sem incorrer em um aumento inaceitável de erros. Um modelo de amostra complexa, por exemplo, poderia ser usado para entrevistar 2.000 residentes de Londres. Os pesquisadores poderiam usar inicialmente o mapa da cidade para selecionar uma amostra de 2.000 quarteirões e, em seguida, entrevistar um morador escolhido de forma aleatória em cada quarteirão. Esse procedimento, no entanto, exigiria que os entrevistadores visitassem 2.000 lugares diferentes na cidade. Como alternativa, eles poderiam “conglomerar” entrevistas, selecionando não 2.000, mas 400 quarteirões. Em cada um deles, entrevistariam cinco moradores escolhidos aleatoriamente. Cada um desses conjuntos de cinco entrevistados é chamado de “conglomerado” e nos fornece um tamanho total da amostra de 400 x 5 = 2.000.


  Pesquisa metodológica demonstrou que a amostra de conglomerado justifica plenamente o esforço. Ela reduz muito os custos do levantamento, ao mesmo tempo que introduz apenas um volume negligível de viés (tendendo a produzir amostras que são mais homogêneas do que as populações usadas para representar, uma vez que indivíduos que residem no mesmo quarteirão tendem a se parecer mais entre si do que pessoas que vivem em quarteirões diferentes). O erro adicional, no entanto, é pequeno e pode ser estimado estatisticamente e corrigido mais tarde.


  Ver também AMOSTRA; AMOSTRA ESTRATIFICADA.


  Leitura sugerida: Kalton, G. 1984. Introduction to Survey Sampling. Beverly Hills, CA: Sage Publications • Kish, Leslie 1965: Survey Sampling. Nova York: Wiley.


  amostra de conglomerado  ver AMOSTRA COMPLEXA.


  amostra de múltiplos estágios  ver AMOSTRA COMPLEXA.


  amostra estratificada Uma amostra estratificada é um modelo de amostragem no qual AMOSTRAS semelhantes são retiradas de diferentes segmentos de uma POPULAÇÃO a fim de assegurar representação proporcional de cada segmento na amostra geral. Se estamos tirando uma amostra de estudantes em uma comunidade, por exemplo, queremos assegurar que cada nível seja representado em proporção à sua parcela na população escolar. Para obter esse resultado, podemos estratificar a amostra por nível e selecionar amostras separadas dentro de cada um deles, combinando-as no estágio final em uma única amostra. Dessa maneira, os vários níveis não podem ser sub ou super-representados, uma vez que seus números relativos são determinados pelo próprio modelo da amostra. Em cada nível, ou estrato, os indivíduos são, é claro, selecionados aleatoriamente para inclusão.


  De modo geral, a estratificação é um aspecto desejável em um modelo de amostra porque tende a melhorar sua eficiência, o que equivale a dizer que ela representará a população com a precisão geralmente associada a amostras de maior tamanho. A fim de selecionar uma amostra estratificada, deve ser possível identificar os vários segmentos da população e deles retirar amostras separadas — condição esta que freqüentemente não ocorre.


  Leitura sugerida: Kalton, Graham 1984: Introduction to Survey Sampling. Beverly Hills, CA: Sage Publications • Kish, Leslie 1965: Survey Sampling. Nova York: Wiley.


  amostra sistemática Uma amostra sistemática é um modelo no qual uma lista da POPULAÇÃO é usada como SISTEMA DE AMOSTRAGEM e os casos são selecionados “saltando-se” pela lista a intervalos regulares. Se a população consiste de 1.000 pessoas, por exemplo, e queremos selecionar uma amostra de 250, escolheremos cada quarta pessoa na lista, após selecionar aleatoriamente um ponto de partida entre 1 e 4. Esse “intervalo de salto” é encontrado dividindo-se o tamanho da população pelo tamanho da amostra, neste caso, 1.000/250 = 4. Se escolhêssemos o terceiro caso como ponto de partida, selecionaríamos os casos seguintes para a amostra: 3, 7, 11, 15, 19, 23, 27, 31, 35... 987, 991, 995, 999. Se o intervalo de salto não for um número inteiro, seguiremos o mesmo processo, mas arredondaremos nossas seleções para cima ou para baixo até o número inteiro mais próximo como etapa final.


  A amostragem sistemática supõe que a lista foi “bem embaralhada”, o que significa que não há tendências claras tais como organizar os dados por idade, renda ou educação, ou que uma característica se repita a intervalos regulares (um problema conhecido como periodicidade). Se ocorrer ordenação, haverá o perigo de se selecionar uma amostra viesada. Se a lista fosse organizada partindo dos mais jovens para os mais velhos, a seleção de um ponto de partida aleatório baixo resultaria em uma amostra que seria viesada para as idades mais baixas, enquanto que escolher um ponto de partida alto teria o efeito oposto. Conforme demonstrou Blalock, o problema da periodicidade pode ser encontrado no exemplo de seleção de apartamentos em uma listagem de unidades em um grande prédio. Se certos tipos de apartamentos (como as unidades de esquina) ocorrem a intervalos regulares na lista, então, dependendo do ponto de partida aleatório selecionado, poderemos terminar com uma amostra na qual as unidades de esquina são sub ou super-representadas, variando de nenhuma unidade de esquina a nada mais que unidades de esquina.


  Leitura sugerida: Blalock, Hubert M. Jr. 1979: Social Statistics, 2aed. Nova York: McGraw-Hill • Singleton, Royce A., Bruce C. Straits e Margaret M. Straits 1993: Approaches to Social Research, 2aed. Oxford e Nova York: Oxford University Press.


  amostragem APT A amostragem de probabilidades-proporcionais-ao-tamanho (APT) é um modelo de AMOSTRA COMPLEXA no qual em cada nível de amostragem a probabilidade de uma unidade ser selecionada é diretamente proporcional a seu tamanho. Em uma amostra de conglomerado de uma cidade, por exemplo, quanto maior o quarteirão, maior o número de conglomerados — e, por conseguinte, de respondentes — que nele serão selecionados. É mais provável, portanto, que indivíduos que vivem em um grande quarteirão sejam selecionados do que outros que vivem em um menor. Uma vez que o quarteirão é selecionado, porém, a probabilidade de cada família ou pessoa ser selecionada na amostra final é também proporcional ao tamanho do quarteirão, mas inversamente. Neste estágio final da amostragem, pessoas que residam em quarteirões maiores têm menos possibilidade geral de serem selecionadas do que indivíduos que vivem em quarteirões menores. Como resultado, as desigualdades em probabilidades da seleção se cancelam e são as mesmas para todos os membros da população, o que constitui um requisito importante na amostragem científica.


  Ver também AMOSTRA COMPLEXA.


  Leitura sugerida: Kish, Leslie 1965: Survey Sampling. Nova York: Wiley.


  amostragem de cota Uma amostragem de cota é um modelo de pesquisa no qual os entrevistadores recrutam os respondentes de acordo com um conjunto de diretrizes que resultarão em uma amostra global com certas proporções de pessoas dotadas de várias características sociais. O requisito pode ser, por exemplo, gerar um conjunto de entrevistas que sejam uniformemente divididas entre mulheres e homens, contenham certas percentagens de indivíduos de raças diferentes, de grupos etários, e assim por diante. Enquanto a amostra final apresentar as proporções corretas de indivíduos com essas várias características, pouco importa quais indivíduos os entrevistadores selecionam.


  Embora amostragens de cota possam gerar resultados com um grau considerável de precisão, não há razão científica para esperá-lo, uma vez que não se baseiam em probabilidades conhecidas de seleção. Nenhum dos instrumentos matemáticos sobre os quais se baseia a INFERÊNCIA ESTATÍSTICA, por exemplo, pode ser usado com amostras de cota porque elas não satisfazem nenhum dos pressupostos teóricos associados a essas técnicas. Nessas condições, as amostras de cota têm escassa legitimidade na pesquisa séria e são usadas principalmente em pesquisa de mercado como medida que reduz custos.


  Ver também AMOSTRA; ESTATÍSTICA.


  amostragem de eficiência A eficiência da amostragem é o grau de precisão que o modelo de uma AMOSTRA proporciona em relação ao seu tamanho. Se dois modelos de amostra podem ser usados, por exemplo, para estimar uma média de população com o mesmo grau de precisão, a menor das duas amostras é a mais eficiente. Dada a grande despesa de levantamento de amostras na pesquisa sociológica, a eficiência é altamente apreciada e tem levado ao desenvolvimento de numerosas técnicas para melhorá-la.


  Ver também AMOSTRA ESTRATIFICADA.


  Leitura sugerida: Kalton, G. 1984: Introduction to Survey Sampling. Beverly Hills, CA: Sage Publications • Kish, Leslie 1965: Survey Sampling. Nova York: Wiley.


  amostragem desproporcional A amostragem desproporcional é uma prática de pesquisa na qual membros de um subgrupo da população são selecionados em maiores números do que seria justificado por seu tamanho relativo na população. Essa prática é seguida com mais freqüência nos casos em que os pesquisadores estão interessados em subgrupos que compreendem uma pequena parte da população total.


  Nas escolas de engenharia, por exemplo, as mulheres constituem uma pequena percentagem de todos os estudantes. Se tirássemos uma amostra de 1.000 estudantes, o número resultante de mulheres seria estatisticamente pequeno demais para justificar tirar conclusões sobre elas como grupo. A fim de compensar esse fato, podemos tirar uma amostra desproporcional de mulheres engenheiras, colhendo uma amostra muito mais ampla delas como parte da amostra geral.


  Se em seguida usamos essa amostra para fazer declarações sobre todos os estudantes de engenharia, porém, as mulheres serão super-representadas. Podemos corrigir esse viés através do uso de PESOS DE AMOSTRAGEM.


  Ver também AMOSTRA.


  Leitura sugerida: Kalton, Graham 1984: Introduction to Survey Sampling. Beverly Hills, CA: Sage Publications • Kish, Leslie 1965: Survey Sampling. Nova York: Wiley.


  ampliação de desvio A ampliação de desvio é uma situação que ocorre quando a resposta social a comportamento anormal — pela polícia e pela mídia, por exemplo — produz o efeito de aumentar o desvio, e não limitá-lo. Suponhamos que a mídia americana concentre-se fortemente no problema do crime nas cidades, especialmente no tráfico de drogas. Uma vez que é maior a probabilidade de que negros sejam presos por crimes do que brancos, seria relativamente fácil para a mídia recair em estereótipos raciais e identificar os negros como os principais autores de crimes. Essa situação, por seu lado, pressiona a polícia a focalizar seus esforços nos bairros negros, deter na rua e passar revista em negros e seus carros, na possibilidade de que drogas possam ser encontradas, a dar buscas em seus apartamentos ao menor pretexto de conduta ilegal. Os brancos tornam-se cada vez mais temerosos da proximidade dos negros, passam menos tempo no centro da cidade e contribuem para a decadência econômica e social do mesmo. Os negros se sentem cada vez mais isolados, sitiados, ameaçados e, talvez, se tornem contestadores em relação à polícia e outras autoridades. O resultado final pode ser uma ampliação do comportamento desviante, gerado por respostas sociais que tinham intenção de controlá-lo.


  O conceito de ampliação de desvio tem sido aplicado a numerosos grupos, variando de usuários de drogas a pessoas que sofrem de AIDS.


  Ver também TEORIA DAS ROTULAÇÕES.


  Leitura sugerida: Wilkins, L.T. 1964: Social Deviance: Social Policy, Action, and Research. Londres: Tavistock o 1965: “Some sociological factors in drug addiction control”. In Mass Society in Crisis, org. por B. Rosenberg, I. Bernard e F. Howlen. Nova York: Free Press.


  amplitude Em uma DISTRIBUIÇÃO de escores, a amplitude é uma medida da variação que leva em conta simplesmente a diferença entre os escores mais altos e mais baixos. Se a pessoa mais velha em um grupo tem 110 anos de idade e a mais jovem 18, então a amplitude da VARIÁVEL idade é de (110-18) = 92. A amplitude é uma medida relativamente grosseira de variação porque usa apenas dois escores na distribuição, mas pode fornecer informações úteis. A amplitude da renda associada a uma ocupação, por exemplo, proporciona uma idéia significativa do grau de desigualdade entre os que a exercem, bem como o potencial de promoção.


  Ver também VARIÂNCIA.


  Leitura sugerida: Bohrnstedt, George W., e David Knoke 1988: Statistics for Social Data Analysis, 2aed. Ithaca, IL: F.E. Peacock.


  análise de aproveitamento do tempo Uma análise de aproveitamento do tempo é um registro por escrito da maneira como pessoas empregam seu tempo. A técnica pode variar da manutenção de um diário detalhado a relembrar o passado em uma entrevista. É usada para estudar uma grande variedade de problemas sociológicos. Em algumas sociedades industriais o aproveitamento do tempo tem sido usado para acompanhar mudanças na divisão do trabalho na família como reação ao movimento feminista e ao aumento da participação das mulheres na força de trabalho. Na maior parte, esses estudos revelam que a participação do homem no trabalho doméstico não aumenta quando a esposa trabalha fora. Ao invés disso, o volume total desse trabalho declina à medida que a esposa aumenta seus compromissos fora de casa. Como resultado, aumenta a percentagem de todo trabalho doméstico realizado pelo homem, mas não por causa de sua maior participação.


  Leitura sugerida: Oakley, Ann 1974: Woman’s Work: The Housewife, Past and Present. Nova York: Pantheon • Sorokin, Pitirim, A., e Clarence Q. Berger 1939: “Time-Budges of Human Behavior”. Harvard Sociological Studies, vol.2. Cambridge: Harvard University Press • Thompson, L., e A.J. Walker 1989: “Women and men in marriage, work, and parenthood”. Journal of Marriage and the Family, 51: 845-72.


  análise de conglomerados A análise de conglomerados é uma técnica estatística usada para identificar de que maneira várias unidades, tais como indivíduos, organizações ou sociedades podem ser agrupadas ou “conglomeradas” devido às características que têm em comum. Se estudarmos sociedades, por exemplo, veremos que as ricas tendem também a exibir DIVISÕES DO TRABALHO complexas, possuir aguerridas forças militares, base industrial diversificada, instituições políticas relativamente democráticas e populações educadas. Nessa base, poderíamos incluir sociedades como Grã-Bretanha, Japão, França, Estados Unidos, Alemanha e Itália como pertencendo ao mesmo “conglomerado”. Em contraste, sociedades como China, Uganda e Nicarágua tendem a se aglomerar em torno de um conjunto de características muito diferentes, incluindo baixos níveis de riqueza, divisões do trabalho mais simples, dependência da produção de matérias-primas e produtos agrícolas, instituições políticas relativamente instáveis e antidemocráticas, baixo desenvolvimento tecnológico, e assim por diante.


  Como procedimento estatístico, esse tipo de análise inclui um conjunto de técnicas usadas para identificar conglomerados em uma série de dados. No sentido mais geral, constitui uma maneira de identificar “tipos”, sejam eles tipos de sociedades, indivíduos ou organizações.


  Ver também ANÁLISE FATORIAL.


  Leitura sugerida: Everitt, Brian 1980: Cluster Analysis, 2aed. Londres: Heinemann • Sokal, Robert R., e Peter H.A. Sneath 1963: Principles of Numerical Taxonomy. São Francisco: Freeman.


  análise de conteúdo A análise de conteúdo é um método de pesquisa usado para analisar a vida social mediante interpretação de palavras e imagens contidas em documentos, filmes, obras de arte, música e outros produtos culturais e da mídia. Tem sido usada amplamente, por exemplo, para estudar o lugar da mulher na sociedade. Estudos de livros escolares revelam que os personagens em histórias ou exemplos tendem a ser do sexo masculino, especialmente quando o personagem é dominante, ativo ou heróico. Na publicidade, mulheres em geral são mostradas como subordinadas, muitas vezes através de seu posicionamento físico inferior em relação ao homem ou da natureza experimental, não-assertiva, de sua postura e gestos.


  Embora a análise de conteúdo possa assumir uma forma quantitativa relativamente objetiva (como na contagem do número de personagens femininos e masculinos em um livro ou a percentagem de notícias de primeira página em jornais que focalizam mulheres), na prática geral ela tende a ser mais subjetiva do que outros métodos de pesquisa, a menos que seja feita com muito cuidado. Pesquisadores, por exemplo, precisam especificar o que procuram e estabelecer categorias claras, nas quais possam classificar suas observações.


  Ver também ANÁLISE SECUNDÁRIA.


  Leitura sugerida: Holsti, O.R. 1969: Content Analysis for the Social Sciences and Humanities. Reading, MA: Addison-Wesley • Weber, R.P. 1985: Basic Content Analysis. Beverly Hills, CA: Sage Publications.


  análise de conversação  ver ETNOMETODOLOGIA.


  análise de regressão A análise de regressão é uma técnica estatística para descrever e analisar relações entre uma VARIÁVEL dependente e uma ou, com a regressão múltipla, duas ou mais variáveis independentes. A fim de usar a análise de regressão, as variáveis devem estar na escala razão ou na escala intervalo, o que significa que devem assumir naturalmente a forma de números (tais como renda ou idade). Uma exceção à essa regra é qualquer variável que assuma a forma de uma DICOTOMIA, tal como sexo, ou uma variável de multicategoria, como educação, que se reduz a duas categorias tais como “menos que estudo universitário” ou “algum ou mais do que estudo universitário”.


  A análise de regressão é melhor compreendida na figura abaixo, em que a plotação da dispersão mostra a relação entre duas variáveis: a percentagem de uma população que é alfabetizada (X) e a sua expectativa de vida (Y). Cada ponto no gráfico representa um país, e a localização (ou coordenadas) de cada ponto é determinada por seu nível de expectativa de vida (no eixo vertical) e a percentagem da população alfabetizada (no eixo horizontal). Como se pode ver, há uma tendência para que os países baixos em X sejam também baixos em Y e para que países altos em X o sejam também em Y (não há pontos nos cantos superior esquerdo e inferior direito). Há, portanto, uma relação positiva entre alfabetização e expectativa de vida: quanto mais alto o nível de alfabetização, mais tempo, em média, tende o indivíduo a viver.


  A análise de regressão utiliza uma equação matemática para descrever esse tipo de relação. Na regressão linear, a equação descreve a linha reta que, em média, proporciona simultaneamente uma “aderência” a todos os pontos. Há uma única linha desse tipo que é conhecida como linha de regressão de mínimos quadrados. Seu nome deriva do fato de que se medirmos a distância vertical entre a linha e cada ponto no gráfico (denominado resíduo), elevarmos ao quadrado cada distância e as somarmos, o total será menor no caso dessa linha do que de qualquer outra. Daí, é a linha que melhor “adere” aos dados.


  A forma geral da equação é [image: image] =a+bX, na qual [image: image] é o valor previsto da variável dependente e X é o valor da variável independente. O sinal de interpolação (^) sobre o Y indica que é um valor esperado, e não um valor real. A constante de regressão (conhecida também como intercepção-Y), que é representada por a na equação, informa-nos do valor de Y quando X tem um valor de zero. É também o ponto em que a linha corta o eixo vertical (Y). O coeficiente de regressão (ou declividade), que é representado por b na equação, informa-nos até que ponto o valor de Y muda com cada modificação em X.


  Se aplicamos a técnica estatística de análise de regressão linear ao caso mostrado na figura, a equação resultante é Y=41,5+0,3X. Isso significa que se queremos estimar a expectativa de vida de um país, nossa melhor aposta é tomar 41,5 anos e adicionar a isso 0,3 multiplicado pela percentagem de alfabetizados nesse país. Se 75 por cento da população é alfabetizada, a melhor estimativa de expectativa de vida seria Y=41,5+(0,3)(75)=64 anos. Se a percentagem de alfabetizados for 10 pontos mais alta, neste caso, uma vez que a declividade é de 0,3, teremos que aumentar nossa estimativa em 0,3 anos por cada percentagem adicional de alfabetizados ou por outros (0,3)(10)=3 pontos. A estimativa resultante seria então de 67 anos.


  Uma vez que as coordenadas no caso da maioria dos países (os pontos no gráfico de dispersão) não se situam diretamente sobre a linha, nossa estimativa, com toda probabilidade, incorrerá em algum grau de erro, ao passo que usar a linha de regressão nos dá estimativas que, no longo prazo, implicam o menor volume de erro. Devido a esse fato, a equação é às vezes montada como Y=a+bX+e, onde e representa o erro associado a cada predição. Note-se que Y não tem mais sinal de interpolação, uma vez que não representa mais uma estimativa. Uma vez que incluímos o erro no termo direito da equação, o valor real de Y é nesse momento representado no termo esquerdo.


  [image: image]


  Figura 1. Gráfico de dispersão com linha de regressão representando a relação entre expectativa de vida (x) e percentagem de indivíduos alfabetizados (y) em vários países, em princípios da década de 1980. Fonte: US Census Bureau, 1989.


  Uma forma mais complicada de análise de regressão é a regressão múltipla, em que duas ou mais variáveis independentes são usadas simultaneamente para estimar o valor de uma variável dependente. A fim de estimar renda pessoal, por exemplo, poderíamos usar variáveis independentes como anos de escolaridade (X1), escore de prestígio ocupacional (X2) e sexo (X3). A equação teria então a seguinte forma:


  [image: image]= a+b1X1+b2X2+b3X3


  No caso de uma relação que parece mais uma curva do que uma linha reta, a regressão curvilinear pode ser usada. De modo geral, as técnicas curvilineares são de uso e interpretação mais complicados e menos usadas em sociologia do que as técnicas lineares.


  Embora a linha de regressão dos mínimos quadrados seja a linha que melhor se ajusta a um conjunto de dados, isso não significa que se ajuste muito bem a eles. Para medir esse fato é necessário computar uma CORRELAÇÃO.


  Ver também COVARIÂNCIA; PADRONIZAÇÃO.


  Leitura sugerida: Bohrnstedt, George W., e David Knoke 1988: Statistics for Social Data Analysis, 2aed. Ithaca, IL: F.E. Peacock.


  análise de seqüência A análise de seqüência é uma forma de ANÁLISE MULTIVARIADA usada para avaliar modelos causais mediante exame das relações entre uma VARIÁVEL dependente e duas ou mais variáveis independentes. Os efeitos de cada variável independente sobre a dependente são mostrados direta e indiretamente através de outras variáveis independentes.


  A análise de seqüência possui dois requisitos principais. Em primeiro lugar, todas as relações causais entre variáveis devem tomar uma única direção, o que significa que não podemos ter um par de variáveis que sejam a causa uma da outra. Em segundo, as variáveis precisam ter uma clara ordenação temporal, uma vez que não se pode dizer que uma cause outra, a menos que a preceda no tempo.


  Um diagrama de seqüência típico é mostrado na figura 2. A variável dependente (renda) está no lado direito. De acordo com esse modelo variações na renda de mulheres americanas empregadas são devidas a seis fatores — diretamente pelo prestígio ocupacional e pela educação (como mostram as setas) e diretamente pelo número de filhos, educação do pai, educação da mãe e prestígio ocupacional do pai (note-se que a educação de uma mulher tem efeitos diretos na renda e indiretos por seu prestígio ocupacional). A educação da mãe afeta a renda indiretamente, por exemplo, ao afetar a educação e o número de filhos. A educação do pai e a ocupação da mãe são mostradas sem qualquer variável por trás delas agindo como causa, o que as torna variáveis exógenas neste modelo. As setas curvas no lado esquerdo indicam que embora as variáveis que elas ligam sejam correlacionadas, não há, por causa disso, qualquer sugestão de relação causal entre elas.


  [image: image]


  Figura 2. Diagrama de seqüência relativo à renda decorrente de prestígio ocupacional, educação, número de filhos, educação do pai e da mãe, e prestígio ocupacional do pai, mulheres americanas empregadas, 25-64 anos de idade, 1972-76. Fonte: computado com base em dados reunidos de Pesquisa GENSOC, 1972-76.


  As setas vindo de fora do modelo (apontando para educação, renda, prestígio e filhos) indicam a relação entre essas variáveis e todas as variáveis não-incluídas no modelo. Os números junto às setas (0,83, 0,89, 0,79 e 0,93, respectivamente) são coeficientes de correlação múltipla, indicando o quão forte essas variações são correlacionadas fora do modelo. Se esses números são inteiros, indicam a percentagem de variação explicada pelos fatores fora do modelo. Nesse exemplo, (0,89)2= 0,79 ou 79 por cento de variância em renda é explicado por variáveis externas, o que significa que apenas 21 por cento é explicado por variáveis no modelo.


  Os números nas setas retas indicam o impacto que uma variável tem sobre outra, medido em unidades de desvio padrão. Por exemplo, a seta ligando educação e renda mostra que, para cada aumento em uma unidade padrão de desvio em educação, há um aumento de 0,20 unidades de desvio de padrão em renda. Esses números são mostrados como pesos beta ou coeficientes de análise em seqüência, e nos permitem comparar a importância relativa de diferentes variáveis independentes. Prestígio ocupacional, por exemplo, tem duas vezes mais impacto em renda do que a educação (0,42 versus 0,20).


  O efeito indireto de uma variável sobre outra é encontrado multiplicando-se os coeficientes de seqüência. O efeito direto da educação sobre a renda, por exemplo, é 0,20; mas o efeito indireto através do prestígio ocupacional é de (0,60) (0,42)= 0,25, em um efeito total de 0,20 + 0,25 = 0,45.


  Em contraste com técnicas como a análise de regressão múltipla, a análise de seqüência é teoricamente útil porque nos força a especificar as relações entre todas as variáveis independentes, resultando em um modelo mostrando os mecanismos causais através dos quais variáveis independentes produzem efeitos diretos e indiretos em uma variável dependente.


  Ver também EFEITO ESTATÍSTICO; MODELO; PADRONIZAÇÃO; VARIÁVEL.


  Leitura sugerida: Blalock, Hubert M., org. 1971: Causal Models in the Social Sciences. Chicago: Aldine • Duncan, Otis Dudley 1966: “Path analysis: Sociological examples”. American Journal of Sociology. 72: 1-16.


  análise de séries cronológicas Em estatística, a análise de séries cronológicas é qualquer conjunto de dados extraídos de populações comparáveis a intervalos regulares de tempo, como por exemplo, anualmente, ou, no caso de um CENSO nacional típico, a cada cinco ou dez anos. Esse tipo de análise tem sido usado para descrever tendências em uma grande variedade de indicadores sociais, de OPINIÃO PÚBLICA a crime e TAXA DE MORTALIDADE. Embora seja em geral usada para finalidades descritivas, a análise de séries cronológicas tem sido cada vez mais empregada para submeter a teste modelos causais.


  Ver também ESTUDO LONGITUDINAL; EXPLICAÇÃO CAUSAL E MODELO CAUSAL.


  Leitura sugerida: Gottman, J.M. 1981: Time Series Analysis. Cambridge: Cambridge University Press • Marsh, C. 1988: Exploring Data. Cambridge: Polity Press.


  análise de variância A análise de variância (conhecida também como ANOVA) é uma das muitas técnicas estatísticas usadas para determinar como uma variável se relaciona com outra. É usada sobretudo em psicologia a fim de comparar um ou mais grupos experimentais com um grupo de controle e, ocasionalmente, empregada também em sociologia.


  Suponhamos, por exemplo, que queremos saber como a estrutura de um grupo afeta seu desempenho em uma tarefa de solução de problema. Variamos a estrutura de pequenos grupos de modo que alguns tenham líderes enquanto outros são dirigidos democraticamente. Suponhamos, também, que descobrimos que o tempo médio de que os grupos com líderes necessitam para solucionar um problema é mais longo do que o tempo tomado por grupos sem eles. A questão que a análise de variância se propõe a responder é a seguinte: o fato de as médias diferirem em nosso experimento permite-nos concluir que a liderança faz uma diferença, além de nosso experimento na população de grupos em geral?


  Para responder a essa pergunta, comparamos duas coisas. Em primeiro lugar, examinamos grupos iguais — isto é, todos os grupos que contam com líderes, por exemplo, ou todos os que são dirigidos democraticamente — e medimos quanto de variação existe entre eles em tempo de solução de problema. Em segundo lugar, comparamos grupos diferentes — grupos com líderes em comparação com grupos democráticos — e verificamos quanto de variação há entre eles. Se a estrutura do grupo faz uma diferença, então grupos com estruturas diferentes devem variar mais no tempo necessário para solução de problemas do que grupos com a mesma estrutura. A análise de variância compara esses dois tipos de variação (daí o nome análise de variância) e se a primeira é substancialmente maior do que a última, concluímos que as diferenças observadas no experimento refletem diferenças na população em geral.


  Ver também HIPÓTESE E TESTE DE HIPÓTESE; VARIÂNCIA.


  análise fatorial Em ESTATÍSTICA, a análise fatorial é uma técnica usada para substituir grande número de VARIÁVEIS por um número menor de “fatores” que refletem aquilo que os conjuntos de variáveis têm em comum. A técnica foi desenvolvida por Charles Spearman para identificar fatores básicos subjacentes a várias medidas de inteligência. Ele argumentou que várias medidas de capacidade mental são correlacionadas porque refletem dois fatores básicos: 1) um nível geral de inteligência que afeta a capacidade da pessoa no trato de todos os tipos de problemas e 2) a inteligência específica a certos tipos de problemas. Através da análise fatorial, Spearman tentava reduzir o que, de outra maneira, seria um número grande e intratável de resultados de testes de inteligência a alguns fatores básicos que explicavam a maior parte da variação observada em capacidades individuais.


  A análise fatorial é usada principalmente de forma exploratória a fim de identificar o que existe subjacente a um conjunto de variáveis de outra maneira frouxamente ligadas entre si. As medidas das atitudes de pessoas em relação a questões sociais, como aborto ou raça, por exemplo, refletem todas uma visão subjacente do mundo, tal como tendência para intolerância com a diversidade ou a mudança.


  Ver também ANÁLISE DE CONGLOMERADOS.


  Leitura sugerida: Gorsuch, Richard L. 1984: Factor Analysis, 2aed. Hillsdale, NJ: Lawrence Erlbaum • Lawley, D.N. e A.E. Maxwell 1971: Factor Analysis as a Statistical Method. Londres: Butterworth • Spearman, Charles 1947: Multiple Factor Analysis. Chicago: University of Chicago Press.


  análise log-linear Em estatística, a análise log-linear é uma forma de ANÁLISE MULTIVARIADA elaborada para lidar com variáveis de escala nominal e ordinal. A maioria das técnicas multidimensionais, tais como ANALISE DE REGRESSÃO e ANÁLISE DE SEQÜÊNCIA, requer variáveis de escala de intervalos ou escala de razão, as quais, antes do desenvolvimento do método log-linear, limitavam muito os tipos de MODELOS CAUSAIS que os sociólogos podiam construir e submeter a teste, sem ignorar pressupostos cruciais que poderiam tornar inexpressivos seus resultados. A técnica aplica logaritmos à TABULAÇÃO CRUZADA, a fim de submeter a teste modelos sucessivos até ser encontrada a melhor explicação dos dados.


  Leitura sugerida: Agresti, Alan 1990: Categorical Data Analysis. Nova York: Wiley.


  análise multivariada Em estatística, a análise multivariada é uma técnica que envolve duas ou mais VARIÁVEIS independentes em relação a uma variável dependente. Ao tentar determinar as causas de variação na renda, por exemplo, pesquisadores costumam incluir grande diversidade de variáveis independentes, tais como nível educacional, ocupação, raça, sexo e meio formativo familiar (como a educação e ocupação dos pais).


  A análise multivariada pode ser usada para responder a grande número de perguntas diferentes, entre elas as seguintes: com que precisão podemos prever valores de uma variável dependente, como a renda pessoal, utilizando informações sobre certo número de variáveis independentes? Que variável independente produz maior efeito sobre a variável dependente? De que modo as variáveis independentes se relacionam entre si e de que maneira isso afeta o efeito de cada variável independente sobre a dependente? De que modo os efeitos diretos das variáveis independentes sobre as dependentes se comparam com seus efeitos indiretos?


  As técnicas multivariadas tiveram rápido crescimento no uso sociológico, especialmente nos Estados Unidos e sobretudo com o advento de computadores de alta velocidade, capazes de analisar grandes conjuntos de dados, tais como pesquisas de âmbito nacional.


  Ver também ANÁLISE LOG-LINEAR; ANÁLISE DE REGRESSÃO; ANÁLISE DE SEQÜÊNCIA; ANÁLISE DE VARIÂNCIA; EFEITO ESTATÍSTICO; MODELO.


  Leitura sugerida: Bohrnstedt, George W. e David Knoke 1988: Statistics for Social Data Analysis, 2aed. Ithaca, IL: F.E. Peacock.


  análise secundária A análise secundária é a prática de analisar dados que foram reunidos por outras pessoas, não raro para finalidades inteiramente diferentes. Trata-se de método de pesquisa muito útil porque economiza tempo e dinheiro e evita duplicação desnecessária do trabalho de pesquisa. O método, contudo, tem deficiências, já que os dados talvez não se ajustem exatamente às necessidades dos pesquisadores que os analisam.


  As fontes de dados para a análise secundária são cada vez mais variadas e extensas, sobretudo porque institutos de pesquisas nacionais, órgãos do governo, empresas e outras organizações continuam a coletar muito mais informações do que podem concebivelmente analisar com seus próprios meios. Com a proliferação de computadores pessoais de alta velocidade, com grande capacidade de armazenamento de dados, a análise de informações sociológicas de alta qualidade está hoje ao alcance da maioria dos sociólogos.


  Ver também ANÁLISE DE CONTEÚDO; LEVANTAMENTO.


  Leitura sugerida: Hyman, Herbert H. 1972: Secondary Analysis of Sample Surveys. Nova York: Wiley.


  anarquismo Embora o anarquismo e a anarquia sejam popularmente associados a vários tipos de desordem, eles possuem também um significado mais limitado: a ausência de autoridade coercitiva usada para manter a ordem social, em especial quando a autoridade é exercida pelo Estado. Os anarquistas, portanto, não são contrários a um estilo de vida organizado, mas sim ao uso indevido da coerção e da força para mantê-lo. Alguns anarquistas sustentam que o Estado infringe os direitos dos indivíduos de viverem como querem. Comunistas e anarquistas socialistas argumentam que o Estado serve principalmente para defender os interesses da dominação e exploração capitalistas e que, se a posse privada do capital e o trabalho assalariado pudessem ser eliminados, as pessoas tenderiam naturalmente para arranjos sociais coletivos, cooperativos, nos quais a ordem poderia ser mantida sem a coerção de uma autoridade centralizada. A discórdia entre marxistas e anarquistas surge da questão de se haveria necessidade de manter um Estado coercitivo no período de transição entre a queda do capitalismo e a emergência do comunismo autêntico.


  Como movimento social, as várias correntes do anarquismo foram mais ativas durante o século XIX e princípios deste século, sobretudo como reação à ascensão do capitalismo industrial na Europa e nos Estados Unidos.


  Ver também COMUNISMO; ECONOMIA COMUNAL; ESTADO.


  Leitura sugerida: Carter, A. 1971: The Political Theory of Anarchism. Londres: Routledge and Kegan Paul • Miller, D. 1984: Anarchism. Londres: Dent • Woodcock, G. 1963 (1986): Anarchism. 2aed., Harmondsworth, Inglaterra: Penguin.


  androcentrismo  ver PATRIARQUIA.


  androcracia  ver PATRIARQUIA.


  androginia  ver SEXO E GÊNERO.


  animismo Animismo é uma forma de religião baseada na crença de que espíritos habitam seres vivos e objetos sem vida, tais como árvores, rochas, nuvens, ventos ou animais. Os Mbuti da África, por exemplo, consideram a floresta como a fonte sagrada da morte e da vida. As religiões animistas incluem freqüentemente xamãs, figuras carismáticas que se acredita que possam comunicar-se com espíritos e influenciá-los. Os xamãs adquirem seu status especial em uma grande variedade de maneiras, incluindo experiências religiosas de êxtase, tais como sonhos ou visões inspiradoras, ou porque possuem características pessoais que são definidas culturalmente como tendo significação religiosa, como certas deformidades.


  Ver também CULTO DOS ANTEPASSADOS.


  Annales  ver ESCOLA DOS ANNALES.


  anomalia  ver REVOLUÇÃO CIENTÍFICA.


  anomia A anomia é uma situação social onde falta coesão e ordem, especialmente no tocante a normas e valores. Se normas são definidas de forma ambígua, por exemplo, ou são implementadas de maneira casual ou arbitrária; se uma calamidade como a guerra subverte o padrão habitual da vida social e cria uma situação em que se torna obscuro quais normas têm aplicação; ou se um sistema é organizado de uma forma que promove o isolamento e a autonomia do indivíduo ao ponto das pessoas se identificarem muito mais com seus próprios interesses do que com os do grupo ou da comunidade como um todo — o resultado poderá ser a anomia, ou “falta de normas”.


  Émile DURKHEIM formulou o conceito de anomia como parte da explicação dos padrões de suicídio na Europa do século XIX. Argumentou que as taxas de suicídio eram mais altas entre protestantes do que entre católicos porque a cultura protestante atribuía um valor muito mais alto à autonomia e à auto-suficiência individual e, por conseguinte, tornava menos provável que pessoas desenvolvessem os tipos de laços comunais estreitos que poderiam sustentá-las em ocasiões de crise emocional. Essa situação, por outro lado, tornava-as mais suscetíveis ao suicídio.


  O conceito de anomia também foi aplicado ao estudo dos DESVIOS. Durante calamidades naturais e guerras, por exemplo, não é raro que pessoas infrinjam leis — como por exemplo, roubando — que nunca pensariam em transgredir em tempos “normais”. Esse fato resulta em perda de coesão social e de clareza normativa na comunidade ou em toda a sociedade.


  Embora a anomia seja muitas vezes usada para descrever a condição psicológica de um indivíduo, sociologicamente ela descreve uma condição em sistemas sociais como um todo. O que Durkheim descreveu como suicídio anômico era um padrão de comportamento que constituía resultado de condições sociais anômicas — em outras palavras, características culturais e estruturais de sistemas sociais que produziam baixa coesão e um conseqüente senso fraco de apego dos membros às suas comunidades.


  Ver também ALIENAÇÃO; ESTRUTURA DE OPORTUNIDADES.


  Leitura sugerida: Durkheim, Émile, 1897 (1969): Le suicide, étude de sociologie. Paris: Félix Alcan / (1982): O suicídio. Rio de Janeiro: Zahar / (1963): Suicide: a Sociological Study. Nova York: Free Press; Londres: Routledge & Kegan Paul • Merton, Robert K. 1938: “Social structure and anomie”, American Sociological Review 8: 672-82 o 1968: Social Theory and Social Structure, ed. rev., Nova York: Free Press.


  ANOVA  ver ANÁLISE DE VARIÂNCIA.


  aparência e realidade Aparência e realidade representam a distinção entre como a vida social nos parece e a realidade subjacente, que em geral não percebemos. Trata-se de um tópico pelo qual Karl MARX, em sua análise da vida sob o CAPITALISMO, demonstrou um interesse todo especial. Nas sociedades capitalistas, por exemplo, indivíduos parecem ser livres para trabalhar onde mais lhes agrada, em um mercado de trabalho livre. Uma vez que ninguém é forçado a trabalhar para qualquer empregador, a democracia econômica parece ser a regra. Por baixo dessa aparência, no entanto, há a realidade de que a vasta maioria das pessoas não possui meios de produção — nem ferramentas nem máquinas que possam usar para ganhar a vida produzindo bens — e são obrigadas a vender seu tempo a alguém em troca de salário. Esse fato concede aos que possuem os meios de produção um alto grau de poder coletivo — como o de ditar condições de trabalho e taxas salariais —, porque empregadores sabem que, sob o capitalismo, os trabalhadores têm poucas alternativas ao trabalho assalariado.


  Da perspectiva de Marx, portanto, por baixo da aparência de um mercado de trabalho livre há a realidade de um sistema relativamente limitado, no qual empregadores capitalistas possuem alto grau de poder econômico coletivo em comparação com os trabalhadores. A fim de compreender a vida dos trabalhadores, argumentava Marx, temos de levar em conta a realidade subjacente, e não as aparências superficiais.


  Ver também CONSCIÊNCIA E FALSA CONSCIÊNCIA DE CLASSE; IDEOLOGIA.


  Leitura sugerida: Abercrombie, Nicholas 1980: Class, Structure, and Knowledge. Oxford: Blackwell Publishers • Marx, K. 1867 (1974): O capital, crítica da economia política. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira / (1976) Capital, vol.1. Harmondsworth: Penguin.


  apartheid O apartheid é um sistema centenário de separação social rígida e opressão na África do Sul que terminou oficialmente com as primeiras eleições nacionais multirraciais em 1994. Embora os negros formassem a maioria esmagadora da população, negava-se a eles os direitos políticos e civis, eram separados dos brancos em virtualmente todos os aspectos da vida social e viviam sob um regime de exploração econômica. Juntamente com a Índia e os Estados Unidos, a África do Sul contribuiu com um de vários exemplos históricos de autênticos sistemas de CASTAS.


  Leitura sugerida: Frederickson, G.M. 1981: White Supremacy: A Comparative Study in American and South African History. Nova York: Oxford University Press.


  APT, amostragem  ver AMOSTRAGEM APT.


  aristocracia  ver CLASSE ALTA.


  aristocracia do trabalho  ver MERCADO DE TRABALHO.


  assimetria  ver SIMETRIA.


  assimetria estatística  ver SIMETRIA.


  assimilação  ver CONTATO CULTURAL.


  associação coordenada de modo imperativo A associação coordenada de modo imperativo é um conceito usado por Ralf DAHRENDORF em sua teoria de estratificação social. Derivado do trabalho de Max WEBER, o conceito refere-se a organizações estruturadas sob a forma de HIERARQUIAS, tais como sociedades anônimas e burocracias oficiais. O conceito se baseia na definição de Weber de PODER como a capacidade de controlar outras pessoas e refere-se ao grau em que tal controle é irresistível ou “imperativo” em uma organização ou “associação”. Dahrendorf utilizou o conceito como parte do argumento de que a concentração e a estruturação hierárquica do poder constituem um aspecto fundamental da desigualdade social em sociedades industriais complexas, e que é em relação a essas organizações que ocorre a maioria dos conflitos sociais.


  Ver também AUTORIDADE; ESTRATIFICAÇÃO E DESIGUALDADE; HIERARQUIA; PODER.


  Leitura sugerida: Dahrendorf, Ralf 1957 (1959): Class and Class Conflict in Industrial Society. Stanford, CA: Stanford University Press.


  associação diferencial Segundo Edwin SUTHERLAND, a associação diferencial é o processo de aprender alguns tipos de comportamento desviante que requer conhecimento especializado e habilidade, bem como a inclinação de tirar proveito de oportunidades para usá-las de maneiras desviantes. Tudo isso é aprendido e promovido principalmente em grupos tais como gangues urbanas ou grupos empresariais que fecham os olhos a fraudes, sonegação fiscal ou uso de informações privilegiadas no mercado de capitais. A taxa geral de desvio em uma sociedade ou as variações nas taxas entre grupos de classe, raciais ou de outra natureza dependem da existência de tais grupos e da socialização que oferecem.


  Podemos também argumentar que um sistema social mais complexo forçosamente gerará mais desvios do que um sistema mais simples, porque este não pode assegurar uma experiência de socialização uniforme e geral a cada nova geração. Quanto maior a variedade das normas e valores com os quais as pessoas crescem (ou se “associam”), menos provável que haja um forte senso de COESÃO em torno de valores e normas de um dado sistema social.


  A teoria de Sutherland foi proposta inicialmente na década de 1930 como reação a teorias individualistas de desvio que focalizavam apenas fatores como hereditariedade e personalidade. Sutherland argumentou, ao contrário, que a taxa de criminalidade é um fenômeno social cuja explicação deve incluir as características de sistemas sociais, tais como a freqüência, a duração e a intensidade das interações de pessoas com vários tipos de grupos. Sua teoria é sumamente útil para compreender criminosos profissionais.


  Leitura sugerida: Sutherland, Edwin H. e Cressey, D. 1974: Principles of Criminology. Filadélfia: S.B. Lippincott o 1978: Criminology. 10aed. Filadélfia: S.B. Lippincott.


  associação parcial (Também denominada de correlação parcial ou relação parcial). Na análise estatística das relações entre VARIÁVEIS, uma associação parcial é uma relação que ocorre entre duas variáveis, depois de introduzidas uma ou mais VARIÁVEIS DE CONTROLE. Suponhamos, por exemplo, que começamos com uma relação entre sexo e renda que demonstra que os homens auferem rendas mais altas do que as mulheres. Para ajudar a explicar essa relação, poderíamos introduzir um controle para ocupação, baseados na idéia de que os homens recebem mais dinheiro do que as mulheres porque têm melhores empregos. Ao controlar a variável ocupação, ainda estudamos a relação entre sexo e renda, mas, neste momento, restringimo-nos a pessoas que ocupam empregos semelhantes. Neste caso, a relação entre sexo e renda seria chamada de relação parcial e qualquer medida estatística da força da relação seria denominada uma associação parcial (ou correlação parcial) — e, em ambos os casos, uma “parcial”, para abreviar.


  Ver também VARIÁVEL; VARIÁVEL DE CONTROLE.


  Leitura sugerida: Bohrnstedt, George W. e David Knoke 1988: Statistics for Social Data Analysis. 2aed. Ithaca, IL: F.E. Peacock.


  associação voluntária Uma associação voluntária é um grupo, ou organização, no qual pessoas podem ingressar ou sair livremente; que está isenta de controle externo; e cujas finalidades, objetivos e métodos cabem aos membros determinar. As associações voluntárias assumem diversas formas, variando de clubes esportivos informais, grupos de igreja e associações de melhoramento de bairros a agremiações nacionais, como partidos políticos. Como todos os grupos e organizações, elas variam na formalidade de suas estruturas e finalidades a que servem para seus membros. Os partidos políticos, por exemplo, são úteis principalmente no sentido em que existem como meios para atingir certas metas. Outras associações, contudo, como grupos de orações ou clubes recreativos, têm também importantes finalidades expressivas, organizadas em torno das necessidades emocionais, espirituais ou sociais de seus membros.


  Sociologicamente, as associações voluntárias são muitas vezes consideradas de importância fundamental para o funcionamento da democracia, sobretudo ao fornecer às pessoas maneiras de tomarem parte na vida pública, fora da privacidade do lar e da família. Esse fato é especialmente verdadeiro no tocante aos Estados Unidos.


  Ver também GRUPO DE INTERESSE.


  Leitura sugerida: Gordon, C. Wayne e Nicholas Babchuk 1959: “A typology of voluntary associations”. American Sociological Review 24, 22-29 • Knoke, Daid 1986: “Associations and interest groups”. Annual Review of Sociology 12, 1-21 • Smith, Constance, e Ann Freedman 1972: Voluntary Associations: Perspectives on the Literature. Cambridge: Harvard University Press.


  atenção e desatenção civis Atenção e desatenção civis são conceitos desenvolvidos por Erving GOFFMAN no seu enfoque teatral da interação social e que faz parte das técnicas usadas por indivíduos para transmitir tipos particulares de impressões de natureza social. A atenção civil é empregada pelo indivíduo para dar a impressão de estar representando um papel quando, na verdade, isso não ocorre. Estudantes em sala de aula, por exemplo, utilizam grande variedade de técnicas para transmitir a impressão de que estão dando atenção ao professor quando, na verdade, ocupam-se em outras atividades, como escrever cartas ou se entregar a devaneios. Essas técnicas incluem fingir tomar notas, inclinar a cabeça nos momentos apropriados, rir com as piadas do professor quando os outros riem, e assim por diante.


  Em contraste, a desatenção civil é usada para criar a impressão de que o indivíduo está alheio ao que acontece no momento, de modo que as outras pessoas possam manter a sensação de que o que dizem e fazem está ocorrendo em um ambiente privado. No consultório médico, por exemplo, pessoas perto de nós podem falar sobre detalhes íntimos de saúde. Como estranhos suficientemente próximos para entreouvir o que é dito, ninguém espera que estejamos ouvindo atentos esses fatos. Como resposta a essa expectativa, evitamos olhar para elas ou admitir de outra maneira nossa capacidade de ouvir e, em vez disso, fingimos desviar a atenção para alguma outra coisa. O fato de ouvirmos alguma coisa assume menos importância social do que nossa capacidade de dar a impressão de que fazemos justamente o oposto.


  Ver também PERSPECTIVA INTERACIONISTA; PERSPECTIVA TEATRAL.


  Leitura sugerida: Goffman, Erving 1963: Behavior in Public Places. Nova York: Free Press o 1971: Relations in Public: Microstudies of the Public Order. Londres: Allen Lane.


  atitude Atitude é um conceito com dois significados em sociologia, o primeiro muito usado como substituto dos conceitos de CRENÇAS e VALORES. Declarações como “O governo gasta muito pouco em serviços de saúde”, “A arte obscena devia ser proibida”, e “Deveria haver controle mais rigoroso da imigração” podem ser descritas corretamente como crenças, valores ou alguma combinação dos dois. Fundamentam-se todos eles em crenças sobre a realidade (a relação entre gastos do governo e a qualidade e disponibilidade de serviços de saúde; a idéia de obscenidade; a extensão e as conseqüências reais da imigração, e assim por diante) e implicam juízos de valor (mais serviços de saúde são desejáveis, como o apoio do governo aos mesmos; a obscenidade é nociva; o excesso de imigração é indesejável).


  O segundo significado vai além de crenças e valores e identifica um aspecto distinto da maneira como nos orientamos no mundo — a emoção. Neste sentido da palavra (referida também às vezes como sentimento), a atitude é uma orientação cultural em relação a alguma coisa que nos predispõe não só a pensar nela de maneiras particulares, mas também a alimentar sentimentos positivos ou negativos sobre a mesma. O racismo, por exemplo, é mais do que uma questão de crenças e valores, pois implica também emoções como desprezo, ódio, repugnância, condescendência e vergonha. De forma análoga, o que torna o patriotismo uma força cultural tão poderosa não são simplesmente as crenças e valores do indivíduo sobre seu país, mas também os sentimentos profundamente enraizados de orgulho, afeição e apego que os acompanham.


  Atitudes incluem uma grande variedade de emoções existentes apenas em um contexto social. O orgulho, a vergonha, a culpa, a repugnância, a simpatia, o amor, a gratidão, o vexame, o desprezo, o respeito, a reverência, a piedade — todos mantêm uma relação particular com idéias culturais e seres humanos. O orgulho, por exemplo, é um respeito positivo pelo self que tem origem não apenas na maneira como avaliamos a nós mesmos em relação a algum sistema de valores, porém, mais importante ainda, na maneira como esperamos que os demais nos avaliem. Analogamente, a indignação é mais do que um estado emocional e do que emoções de irritação ou raiva, porquanto inclui o fator adicional de alguém que violou valores culturais profundamente sentidos e expectativas sobre o que se espera que aconteça ou que seja. Uma vez que valores e expectativas são elementos abstratos da cultura, a indignação só pode existir em relação a um contexto cultural. Por esse motivo, embora bebês possam sentir raiva, não podem sentir indignação, uma vez que, sem a linguagem, são incapazes de vincular significado e valores abstratos a seus sentimentos.


  Como conceito, atitude é importante porque incorpora ao pensamento sociológico um aspecto em geral negligenciado da vida social, ou seja, o papel da emoção e o poder dos sistemas sociais de modelá-la, regulá-la e evocá-la, gerando simultaneamente coesão e conflito social.


  Ver também CULTURA.


  Leitura sugerida: Allport, G.W. 1935: “Attitudes”. In A Handbook of Social Psychology, org. por C. Murchison. Worcester, MA: Clark University Press.


  atomismo e holismo Atomismo e holismo são conceitos que representam duas opiniões radicalmente diferentes sobre a natureza da vida social. A perspectiva atomista é individualista e psicológica, argumentando que um SISTEMA SOCIAL nada mais é do que um conjunto de indivíduos. Se podemos entendê-los, sabemos tudo que precisamos saber sobre os sistemas sociais de que eles participam. Em suma, o todo é a soma de suas partes, e nada mais. Em contraste, o holismo constitui o próprio âmago do pensamento sociológico. Ele considera o todo do sistema social como mais do que os indivíduos que dele participam. A guerra, por exemplo, não pode ser compreendida como uma simples soma de impulsos e comportamento agressivos e belicosos de indivíduos.


  O trabalho pioneiro de Émile Durkheim em sociologia durante o século XIX constituiu, de muitas maneiras, uma reação à perspectiva atomista predominante em sua época. Trata-se de um debate que continua ainda hoje dentro e fora da sociologia. Em um lado alinham-se os que argumentam que os sistemas sociais consistem de redes de status e papéis, que modelam e limitam a aparência, a experiência e o comportamento do indivíduo. No outro, figura certo número de interacionistas que sustentam que os sistemas sociais são meras abstrações e que não existem à parte de indivíduos que interagem entre si.


  Como amiúde acontece nesses debates, as polaridades talvez representem não uma contradição, mas um paradoxo que reflete a complexidade da realidade social subjacente. Sistemas sociais não podem existir sem indivíduos que deles participem em certo grau; ainda assim, indivíduos, como os conhecemos, existem apenas em relação a um ou outro sistema social.


  Ver também AÇÃO E ESTRUTURA; INDIVIDUALISMO METODOLÓGICO; PERSPECTIVA INTERACIONISTA.


  Leitura sugerida: Blumer, Herbert 1969: Symbolic Interactionism: Perspective and Method. Englewood Cliffs, NJ: Prentice-Hall • Homans, George 1950: The Human Group. Nova York: Harcourt Brace • Kuhn, Manfred H. 1964: “Major trends in symbolic interaction theory in the past twenty-five years”. Sociological Quarterly 5 (inverno): 61-84.


  atribuição social Atribuição social é o processo através do qual pessoas tentam explicar como outras pessoas se comportam e parecem, especialmente em termos da motivação das mesmas. A crença de que indivíduos são pobres principalmente porque não estão dispostos a trabalhar arduamente, ou que os ricos assim o são porque possuem talento e trabalham muito, constituem exemplos de atribuição social. Exemplos de autoatribuição poderiam explicar os sucessos como resultado de talento e trabalho árduo ou, alternativamente, como questão de sorte.


  Essas atribuições são sociais não apenas no sentido simples de ocorrer entre pessoas, mas também, e mais importante, porque recorrem às características sociais de pessoas para formar a base da atribuição. O fato de o sucesso ser atribuído a talento ou sorte, por exemplo, depende até certo ponto de se a pessoa em questão é homem ou mulher, uma vez que se considera mais provável que a mulher tenha sucesso por questão de sorte do que de talento, talvez como reflexo de seu status desvalorizado em sociedades dominadas pelo homem. Ao descrever outras pessoas, recorremos a um conjunto enorme de idéias e maneiras de ver as características de pessoas, classe, raça, sexo e idade, e até a detalhes físicos, como se são altas ou baixas, gordas ou magras, belas ou feias, da forma interpretada por uma dada cultura.


  Ver também IMAGEM AUTOPROJETADA.


  Leitura sugerida: Bierhoff, H.W. 1989: Person Perception and Attribution. Nova York: Springer-Verlag • Weary, G., M.A. Stanley e J.H. Harvey 1989: Attribution. Nova York: Springer-Verlag.


  auto-estima  ver SELF.


  autoconceito  ver SELF.


  autocracia Uma autocracia é um Estado governado por um único líder, tal como um ditador. Nas sociedades agrárias, a liderança autocrática assumiu, ao longo da história, a forma de famílias reais que governavam por direito tradicional. No século XX, o governo autocrático tem se baseado mais em liderança carismática e controle do aparelho político e militar do Estado, como aconteceu na Alemanha nazista sob Hitler, na União Soviética sob Stálin, na Nicarágua sob Somoza, e no Iraque sob Saddam Hussein.


  Uma vez que tende a depender fortemente da capacidade de coagir a população à submissão, a autocracia costuma também ser uma forma relativamente instável de governo, especialmente vulnerável a GOLPES DE ESTADO e REVOLUÇÃO.


  Ver também AUTORITARISMO; DEMOCRACIA; ESTADO; ESTRUTURA DE PODER; FASCISMO; GOLPE DE ESTADO; OLIGARQUIA; REVOLUÇÃO.


  Leitura sugerida: Perlmutter, H.V. 1977: The Military and Politics in Modern Times. New Haven: Yale University Press.


  automação Automação é a prática de usar máquinas para substituir trabalhadores. Do ponto de vista ecológico, tal sistema aumenta em muito a capacidade humana de alterar o meio ambiente, extrair matérias-primas e produzir bens em grandes quantidades. Do ponto de vista de relações trabalhistas e perspectiva de classe social, constitui uma das principais maneiras para a classe capitalista aumentar seus lucros às expensas dos trabalhadores (porque ocasiona uma perda líquida de empregos) e controlar a classe operária, ao despertar nela o medo de ser substituída por máquinas.


  Ver também ADMINISTRAÇÃO CIENTÍFICA; ALIENAÇÃO; DESQUALIFICAÇÃO.


  Leitura sugerida: Marsh, Peter 1982: The Robot Age. Londres: Sphere • Shaiken, H. 1986: Work Transformed: Automation and Labor in the Computer Age. Lexington, MA: Lexington Books • Zuboff, Shoshana 1988: In the Age of the Smart Machine. Nova York: Basic Books.


  autonomia do estado A autonomia do estado é uma condição que representa o grau em que o ESTADO é independente dos interesses capitalistas, especialmente na medida em que estes são organizados através de sociedades anônimas. Max WEBER argumentou que o Estado é uma instituição independente que opera de acordo com sua própria cultura burocrática. Karl MARX, contudo, considerava o Estado como pouco mais do que um prolongamento da ELITE, controlado principalmente por seus próprios membros, com vistas a proteger e promover o CAPITALISMO e os interesses da classe dominante. Opiniões mais recentes argumentam que o Estado desempenha um papel mais complicado, embora, em última análise, seja ainda um papel que promove o status quo e raramente contesta o capitalismo como sistema. É obrigado a manter certo grau de autonomia, por exemplo, para conservar sua legitimidade aos olhos da classe trabalhadora.


  Leitura sugerida: O’Connor, James 1973: The Fiscal Crisis of the State. Nova York: St. Martin’s Press • Parkin, Frank 1978: Marxism and Class Theory: A Bourgeois Critique. Londres: Tavistock; Nova York: Columbia University Press. (1977): USA: a crise do estado capitalista. Rio de Janeiro: Paz e Terra.


  autoridade Autoridade é um conceito cujo desenvolvimento é mais freqüentemente associado ao grande sociólogo alemão Max WEBER, que a considerava como uma forma particular de PODER. A autoridade é definida e sustentada pelas normas do sistema social e, de modo geral, aceita como legítima pelos que dela participam. Como tal, a maioria das formas de autoridade está ligada não a indivíduos, mas às posições — status — que eles ocupam em sistemas sociais. Tendemos a obedecer às ordens de policiais, por exemplo, não por causa de quem são como indivíduos (sobre os quais provavelmente nada sabemos), mas porque costumamos aceitar seu direito de ter poder sobre nós em certas situações e supomos que outros apoiarão esse direito, no caso de resolvermos desafiá-lo. De maneira análoga, policiais não agem com confiança principalmente porque possuem autoconfiança, mas porque compartilham da crença social de que a sua autoridade é legítima. É por essa razão que tudo que se torna necessário para invocar a autoridade de um policial seja a impressão convincente de que a pessoa em questão é de fato um policial, como indicado pela exibição de distintivos ou pelo uso de uniformes apropriados.


  Temos um exemplo menos formal de autoridade na tendência de abstermo-nos de interferir no castigo, na rua, de uma criança por um adulto, se podemos encontrar uma razão para supor que o adulto é o pai. Neste caso, relutamos em interferir no que consideramos uma relação de autoridade socialmente aprovada.


  Indivíduos exercem autoridade apenas enquanto julgamos que ocupam os cargos aos quais ela está ligada, e a amplitude de sua ação depende da natureza da posição e do sistema. Se um chefe de estado é ou não poderoso, por exemplo, depende menos das características do indivíduo do que da autoridade que o sistema social investe nesse cargo. Os monarcas britânicos perderam a maior parte da autoridade não porque se tornaram mais fracos como indivíduos, mas porque a estrutura do Estado britânico mudou para reduzir sua autoridade. A transformação foi mais política e sistêmica do que psicológica e pessoal.


  Sociologicamente, autoridade é a forma mais importante assumida pelo poder na vida social porque, ao contrário do poder pessoal, que se baseia em fatores como força física, personalidade ou controle de recursos, a autoridade é gerada e controlada por sistemas sociais. Como tal, tende a ser mais estável e duradoura do que outras formas de poder, porque aqueles sobre os quais é exercida têm tanto interesse em perpetuá-la quanto em perpetuar o próprio sistema social. Tentar derrubar a autoridade investida no Estado como instituição, por exemplo, equivale a derrubar o próprio Estado (o que não deve ser confundido com remover um dado indivíduo de uma posição de autoridade, usando de algum mecanismo, como o impeachment) e, por conseguinte, ameaça os interesses não só dos ocupantes do cargo, mas também de todos aqueles que podem sofrer os efeitos da subversão social. Nesse sentido, os subordinados da autoridade desempenham muitas vezes um papel ativo, ao defender sua própria subordinação, aceitando-lhe a legitimidade social. Nenhum Estado autoritário pode perdurar sem apoio substancial da população, que lhe empresta a legitimidade de que precisa para governar.


  A legitimidade social da autoridade depende de a mesma ser usada de acordo com as normas que lhe definem a esfera de ação e os mecanismos sociais através dos quais é aplicada. Ao contrário dos valentões dos recreios na escola, cujo poder se baseia em coerção e não em um senso compartilhado de legitimidade, pessoas em posições de autoridade podem conservá-la apenas mantendo a impressão de que ela não está sendo objeto de abuso. O abuso de autoridade, no entanto, é muitas vezes difícil de provar, uma vez que parte de sua legitimidade inclui certo grau de deferência por aqueles que a exercem. Como tal, a autoridade é uma forma de poder muito vulnerável a abuso porque repousa sobre suposições sociais compartilhadas de que os detentores da mesma agem tendo por trás todo o peso do sistema social. Isso significa que aqueles que poderiam sofrer com abusos de autoridade podem relutar em identificá-los como tais, e ainda menos a desafiar a autoridade abusiva, pois isso poderia provocar represálias não só do indivíduo envolvido mas do próprio sistema social. A relutância em questionar ou desafiar a autoridade é, na verdade, inerente à estrutura da própria autoridade e ajuda a explicar o fato de que ela permite que indivíduos exerçam muito mais poder do que suas capacidades e características individuais, em outras circunstâncias, permitiriam. É por essa razão que se torna tão difícil prevenir ou mesmo impedir maus-tratos contra crianças, já que essa conduta se baseia na autoridade, socialmente apoiada, de adultos sobre crianças.


  Weber identificou três tipos de autoridade, assentadas sobre diferentes bases sociais: 1) a autoridade racional-legal; 2) a autoridade tradicional; e 3) a autoridade carismática. A autoridade racional-legal baseia-se em normas formalmente promulgadas, em geral codificadas, embora nem sempre em forma escrita. O indivíduo que exerce autoridade racional-legal o faz porque os códigos concedem essa autoridade a quem quer que ocupe essa posição particular. Essa é a forma de autoridade encontrada em ambientes de trabalho, governo, escolas e na maioria das grandes instituições sociais.


  A autoridade tradicional baseia-se em um senso coletivo não-codificado que diz que ela é antiga e correta e que, por conseguinte, deve ser aceita como legítima. Esse é o tipo de autoridade exercida pelos adultos em relação a crianças, embora, em muitas sociedades, a autoridade dos pais se revista também de aspectos racionais-legais. A tradição pode ser também a base da autoridade de maridos sobre as esposas em sociedades patriarcais ou de líderes religiosos sobre os membros de comunidades religiosas.


  A autoridade carismática baseia-se na atribuição social de características ou capacidades extraordinárias a uma pessoa. Note-se que a autoridade fundamenta-se não nas próprias características, mas na atribuição dessas características por aqueles que reconhecem a autoridade como legítima. Essa distinção é de importância crucial, pois destaca o fato de que a autoridade carismática é socialmente concedida e pode ser retirada, se o líder deixar de ser considerado pessoa extraordinária. Tal como a autoridade tradicional, a carismática não é codificada, mas, ao contrário da tradicional e da racional-legal, liga-se à pessoa e não ao status social por ela ocupado. O falecido aiatolá Khomeini, do Irã, por exemplo, exercia grande autoridade carismática não apenas porque ocupava a mais alta posição de liderança na igreja islâmica, mas por causa das qualidades pessoais que se acreditava que ele trouxera para o cargo. Sociologicamente, referir-se a alguém como “carismático”, induz a erro, pois gera a impressão de que tal autoridade deriva e é controlada pela pessoa que a exerce. Ao contrário, de um ponto de vista sociológico, o carisma está inteiramente nos olhos de quem o vê e é da atribuição coletiva dessas características a alguém que depende a autoridade carismática.


  Aos três grandes tipos de autoridade postulados por Weber, alguns sociólogos contemporâneos acrescentaram um quarto, a autoridade baseada no conhecimento especializado (conhecida também como autoridade profissional). Tornando-se as sociedades cada vez mais dependentes de tecnologia sofisticada, por exemplo, e ficando cada vez mais complexas as divisões do trabalho, os que podem gerar e manter a impressão de que possuem conhecimento especializado provavelmente conseguirão, como resultado, adquirir algum grau de autoridade. A autoridade dos médicos é um exemplo. Até certo ponto tradicional, está se tornando cada vez mais racional-legal à medida que corpos legislativos assumem de forma crescente a regulamentação legal de decisões médicas que variam do aborto à retirada de aparelhagem mantenedora de vida. Além disso, contudo, tornando-se a prática da medicina cada vez mais complexa e longe da compreensão de muitos pacientes, a posse de conhecimentos especializados torna-se, por mérito próprio, uma base para a autoridade. Observações semelhantes poderiam ser feitas no tocante à lei, à ciência e à erudição acadêmica em numerosos campos de estudo.


  As quatro formas de autoridade são TIPOS IDEAIS e, como tais, não encontrados em suas formas puras em qualquer dada situação. Na prática, a maior parte da autoridade é uma mistura de dois ou mais tipos.


  Ver também LEGITIMAÇÃO; LIDERANÇA; PODER; TECNOCRACIA.


  Leitura sugerida: Haskell, T.L., org. 1984: The Authority of Experts. Bloomington: Indiana University Press • Weber, Max 1946 (1982): Ensaios de sociologia. Rio de Janeiro: Zahar / (1946): From Max Weber: Essays in Sociology. Org. e trad. por Hans Gerth e C. Wright Mills. Nova York: Oxford University Press; Londres: Routledge & Kegan Paul (1970) • Wilner, A.R. 1984: The Spellbinders: Charismatic Political Leadership. New Haven, CT: Yale University Press.


  autoridade profissional  ver AUTORIDADE.


  autoridade racional-legal  ver AUTORIDADE.


  autoridade tradicional  ver AUTORIDADE.


  autoritária, personalidade Uma personalidade autoritária caracteriza-se por conformidade rígida, intolerância, numerosos preconceitos, adulação dos fortes e dos que ocupam posições de autoridade e desprezo pelos fracos. Em seguida à guerra de 1939-45, Theodor ADORNO e colegas realizaram um estudo clássico no qual tentaram identificar perfis psicológicos de indivíduos predispostos ao PRECONCEITO e à intolerância e que tendiam a apoiar governos autoritários, como o fascismo, que havia devastado a Europa. Eles elaboraram uma escala de medição — a escala-f —, a fim de aferir o grau em que pessoas se ajustavam ao modelo de personalidade autoritária, e aplicaram-na a numerosas áreas da vida social, variando de atitudes em relação a minorias ao apoio a instituições democráticas. Com o Holocausto na Europa ainda recente na história, a pesquisa focalizou-se explicitamente no anti-semitismo, mas descobriu que o preconceito tende a ser uma visão generalizada, e não específica. Em outras palavras, pessoas que alimentam preconceito contra um grupo tendem a fazer o mesmo contra muitos grupos, sendo o ódio aos judeus, por exemplo, associado ao ódio aos católicos.


  Embora controversa e objeto de considerável crítica, a obra de Adorno é sociologicamente importante, pois procurou uma conexão entre personalidade e a maneira como sistemas sociais são organizados, tanto no que diz sobre como as condições sociais geram personalidades autoritárias e como o AUTORITARISMO afeta a vida social.


  Ver também ESCALA DE ATITUDES; MEDIDA.


  Leitura sugerida: Adorno, R.W., E. Frenkel-Brunswick, D.J. Levinson e R.N. Sandford 1950: The Authoritarian Personality. Nova York: Harper and Row.


  autoritarismo O autoritarismo é um método de fazer política no qual o governo é usado para controlar a vida de indivíduos em vez de estar submetido a controle democrático pelos cidadãos. Uma vez que a verdadeira DEMOCRACIA é muito rara, a maioria dos governos é até certo ponto autoritária e, por conseguinte, problemática para aqueles aos quais governa.


  A forma mais extrema de autoritarismo é o totalitarismo, um sistema político concebido para obter controle completo da vida interior e exterior do indivíduo. Trata-se, no entanto, de um objetivo extremamente difícil de atingir, se não impossível, que raras vezes foi implementado por tempo muito longo, exceto em obras notáveis de ficção, tal como o aterrador romance 1984, de George Orwell. Até mesmo as sociedades mais autoritárias, tais como a Alemanha nazista e a União Soviética sob Stalin, fracassaram quando tentaram controlar a maioria dos aspectos da vida privada das pessoas ou reprimir a dissidência e a subversão.


  Ver também AUTOCRACIA; DEMOCRACIA POLÍTICA E ECONÔMICA; ESTRUTURA DE PODER; FASCISMO; INSTITUIÇÃO TOTAL; OLIGARQUIA.


  Leitura sugerida: Friedrich, C.J., e Z. Brzezinski 1965: Totalitarianism, Dictatorship and Autocracy. Cambridge, MA: Harvard University Press • Howe, Irving, org. 1983: 1984 Revisited: Totalitarianism in our Century. Nova York: Harper and Row.
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  baby boom Baby boom é uma expressão que se refere ao período que se seguiu à guerra de 1939-45, quando as taxas de natalidade cresceram rapidamente na América do Norte, Austrália, Nova Zelândia e partes da Europa Ocidental. A explosão de nascimentos terminou em princípios da década de 1960 e foi seguida, na década de 1970, por uma queda na fecundidade. O baby boom se deveu principalmente ao inesperado “emparelhamento” da fecundidade, que sofrera um retardo com o grande número de homens convocados para o serviço militar durante a guerra, mas também devido a um aumento modesto no tamanho da família.


  Ver também FECUNDIDADE E FERTILIDADE.


  base e superestrutura Base e superestrutura são dois conceitos fundamentais, na opinião de Karl MARX, sobre a maneira como sociedades são organizadas em torno da produção material. A base é o MODO DE PRODUÇÃO, a maneira básica como a sociedade organiza a produção de bens. O sistema produtivo é tão importante na visão marxista de vida social que os que dominam o sistema econômico são considerados também como dominando outros aspectos da vida social, à sua imagem e interesse. As mais importantes dessas áreas de dominação são a superestrutura da sociedade, do estado e das instituições, tais como escolas, organizações religiosas e os meios de comunicação de massa, que desempenham um papel vital na criação da consciência coletiva. Isso é feito através de crenças, valores, normas e atitudes que, juntos, proporcionam a matéria-prima para a construção e interpretação da realidade social.


  Como acontece com um edifício, a superestrutura repousa sobre a base e tem que refletir sua forma. A natureza do Estado e as maneiras gerais de pensar diferirão em sociedades feudais e capitalistas industriais, por exemplo, porque as relações de produção diferem e são dominadas de formas diferentes por classes de indivíduos com conjuntos próprios de interesses. Os grupos dominantes nas sociedades feudais dependiam em parte da força da tradição e da crença religiosa para sustentar e justificar seu poder e privilégio. Em contraste, a dominância dos capitalistas industriais baseia-se mais na AUTORIDADE racional-legal, no controle sobre as instituições do Estado e, acima de tudo, na propriedade dos meios de produção. Como tal, o Estado é muito mais desenvolvido e complexo nas sociedades capitalistas industriais e as maneiras gerais de pensar são também muito mais organizadas em torno da racionalidade, da legalidade, e das relações contratuais.


  Marx argumentava que é impossível compreender inteiramente os aspectos superestruturais das sociedades sem levar em conta a respectiva base. Isso não implica dizer, no entanto, que a base causa ou determina a superestrutura de uma maneira direta, linear. A superestrutura é moldada por forças não-econômicas e afeta também a base. Em suma, a relação entre base e superestrutura é simultaneamente complexa e recíproca.


  Ver também CONHECIMENTO; ESTADO; HEGEMONIA; IDEOLOGIA; MODO DE PRODUÇÃO.


  Leitura sugerida: Hall, Stuart 1977: “Rethinking the ‘Base and Superestructure’ Metaphor”. In Papers on Class, Hegemony, and Party, org. por J. Bloom-field. Londres: Lawrence and Wishart • Marx, K. 1859 (1982): Para a crítica da economia política. São Paulo: Abril Cultural / (1971): A Contribution of the Critique of Political Economy. Londres: Lawrence and Wishart • Marx, K. e Engels, F. 1845-46 (1986): A ideologia alemã. São Paulo: Hucitec / (1970): The German Ideology. Londres: Lawrence and Wishart.


  bastidor  ver PALCO E BASTIDOR.


  behaviorismo O behaviorismo é um enfoque psicológico que se concentra apenas no comportamento observável e supõe que os padrões de comportamento resultam exclusivamente de condicionamento através do emprego de recompensa e castigo. Embora tenha sido pouco usado por sociólogos (com a notável exceção de George Homans, sociólogo americano), o conceito é ainda assim sociologicamente importante porque colide de modo frontal com pressupostos sociológicos básicos sobre o comportamento humano. No nível macro, o behaviorismo ignora a existência e a influência dos sistemas sociais e de seus aspectos culturais e estruturais. No nível micro, nega a importância de significado na ação e interação humanas e, portanto, ignora a distinção sociológica fundamental entre comportamento simples, por um lado, e ação significativa, por outro, que requer alguma interpretação. Como tal, há grande desacordo se o behaviorismo pode dar ou não uma explicação adequada da vida social e do comportamento humano em geral, incluindo o processo de socialização, através do qual indivíduos se tornam seres sociais capazes de participar da vida social e de sistemas sociais.


  Ver também INTERAÇÃO; SOCIALIZAÇÃO.


  Leitura sugerida: Skinner, B.F. 1938: The Behavior of Organisms. Nova York: Appleton-Century • Zuriff, G.E. 1985: Behaviorism: A Conceptual Reconstruction. Nova York: Columbia University Press.


  bem-estar  ver ESTADO DE BEM-ESTAR.


  bens  ver MERCADORIA.


  bioestatística A bioestatística diz respeito a medidas quantitativas que descrevem a TAXA à qual ocorrem eventos que afetam processos demográficos, tais como natalidade, mortalidade, migração e crescimento. Os mais importantes desses eventos são a natalidade e a mortalidade, embora demógrafos considerem também as mudanças em status matrimonial (casamento, anulamento, separação, divórcio e novo casamento) como eventos vitais, uma vez que eles, por sua vez, afetam as taxas de natalidade. Os países diferem muito na maneira como registram os eventos bioestatísticos. Costumeiramente, os melhores sistemas de registro são encontrados nas sociedades mais ricas. A Suécia orgulha-se do que é talvez o mais antigo sistema de alta qualidade. Nos casos de populações com medíocres sistemas de bioestatística, os demógrafos elaboraram certo número de técnicas para estimar características básicas da população baseando-se em outras fontes de dados.


  Leitura sugerida: Shryock, Henry S., Jacob Siegel et al. 1976: The Methods and Materials of Demography. Londres e Nova York: Academic Press.


  bode expiatório O bode expiatório é um indivíduo, grupo ou categoria de pessoas usados como objeto de culpa no sistema social. Essa figura fornece um mecanismo para dar vazão à raiva, à frustração, ao ressentimento, ao medo e outras emoções que, de outra forma, seriam expressadas de maneiras que danificariam a coesão social, contestariam o status quo ou atacariam os grupos dominantes e seus interesses. Imigrantes e MINORIAS, por exemplo, são muitas vezes usados como bodes expiatórios durante épocas de dificuldades econômicas e considerados causa de desemprego e de outros problemas sociais. Como resultado, certos aspectos de sistemas sociais que geram crises econômicas, tais como a competição e a exploração capitalista, são ocultados do público e de possível crítica.


  Ver também ATRIBUIÇÃO SOCIAL; CONSCIÊNCIA E FALSA CONSCIÊNCIA DE CLASSE.


  Leitura sugerida: Ryan, William 1971: Blaming the Victim. Nova York: Pantheon.


  Bogardus, escala de  ver DISTÂNCIA SOCIAL.


  burguesia  ver CLASSE SOCIAL.


  burocracia  ver ORGANIZAÇÃO FORMAL.


  C
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  caçadores-coletores, sociedade de A sociedade de caçadores-coletores é um sistema social que tem os mais simples e menos tecnologicamente sofisticados MODOS DE PRODUÇÃO. A maioria dos indivíduos que dela fazem parte depende primariamente da coleta de alimentos existentes na natureza, sendo a carne uma fonte mais ocasional do que regular de alimentação. Eles quase nunca geram um excedente, uma vez que não dispõem de meios para armazenar o que não podem consumir no futuro imediato e são obrigados a se mover de um lugar a outro, o que torna impraticável acumular posses. A desigualdade social reduz-se ao mínimo e baseia-se principalmente em prestígio conferido aos que se destacam em determinadas tarefas. Ocorre uma DIVISÃO DO TRABALHO baseada em sexo, mas há pouca, se é que há alguma, desigualdade por esse motivo. Toda a sociedade é organizada em torno de laços de PARENTESCO
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